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“Capital Estadual da Música Missioneira” – Lei Estadual 14.123/2012 

“Paço Municipal Sepé Tiaraju” – Lei Municipal n.º 5.550/2015 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO – SEMAD 

 

“Doe órgãos, doe sangue, salve vidas”. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2019 

 

Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

N° do expediente: 430/2019. 

 

Unidade Administrativa encarregada de licitar: SEMAD. 

 

Órgãos interessados na licitação: Diversas Secretarias. 

 

Objeto: Locação de Licença por “Cessão de Uso” e Serviços de “Manutenção e Suporte 

Técnico”, de um conjunto de Sistemas Integrados de Gestão Pública Municipal. 
 

  O Município de São Luiz Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul, torna público 

que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço global, 

que será regida pela Lei federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se 

subsidiariamente, no que couber, a Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e, ainda, o 

Decreto Municipal 5.145/18, de 04 de dezembro de 2018, consoante condições e especificações 

estabelecidas no presente Edital. 

 

Os envelopes contendo a proposta financeira e os documentos de habilitação 

deverão ser entregues ao Pregoeiro na Sala de Licitações, situada à Rua Venâncio Aires, 

2438, São Luiz Gonzaga, RS, no dia 25 de março de 2019, até às 14 horas. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

  A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços especializados na 

área de informática, para a Locação de Licença por “Cessão de Uso” e Serviços de “Manutenção 

e Suporte Técnico”, de um conjunto de Sistemas Integrados de Gestão Pública Municipal, a ser 

instalado em Servidor de Rede dedicado, usando SGBD – Sistema Gerenciador de Banco de 

Dados, e para a execução nas estações de trabalho o ambiente “Windows-Desktop, WEB e 

Android”, incluindo os serviços de Implantação, Migração e Treinamento dos Usuários, cujos 

dados quantitativos, qualitativos e custo estimado constam no Anexo III do presente Edital. 

 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

Poderão participar deste Pregão, os interessados que atenderem a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos. 

Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua 

forma de constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aqueles que 

tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou 

punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pelo Município de São Luiz Gonzaga, 

RS. 
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  Somente serão credenciadas empresas que não possuam representante no 

credenciamento, ou seja, que somente tenham encaminhado os envelopes contendo documentos 

e proposta, desde que encaminhem fora dos envelopes, os seguintes documentos: a) Cópia do 

Registro comercial, no caso de empresa individual ou cópia do Ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus 

administradores; b) Declaração de cumprimento do art. 4º da Lei Federal n.º 10.520/2002, 

conforme modelo constante no Anexo II; e c) Caso queira utilizar-se dos Benefícios previstos na 

LC 123/06, deve apresentar cópia do enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais, ou 

declaração firmada por responsável técnico, inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

Para o credenciamento, os proponentes ou seus representantes legais deverão se 

apresentar, no ato de entrega dos envelopes, ao Pregoeiro, exibindo a Carteira de Identidade ou 

outro documento equivalente. O credenciamento dar-se-á da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, 

deverá apresentar cópia do: 

a.1) Cópia do Registro comercial, no caso de empresa individual ou cópia do Ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de 

seus administradores; 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1) Cópia: do Registro comercial, no caso de empresa individual; ou  do Ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de 

seus administradores.  

b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, 

em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de 

procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em 

licitação pública. 

Em todos os casos (letras “a” e “b”), as licitantes deverão apresentar: 

1) Declaração de cumprimento do art. 4º da Lei Federal n.º 10.520/2002, conforme modelo 

constante no Anexo II. 

A empresa que pretender utilizar-se dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos subitens 6 e 7.4, deste 

edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, cópia do 

enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP autenticada pela 

Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais, ou declaração firmada por responsável 

técnico, inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 

Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 

obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

As procurações ficarão retidas no processo licitatório. 
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4. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 

  A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas 

financeiras e os documentos de habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de 

acordo com a Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, e de conformidade com este Edital e seus 

anexos.  

  No dia, local e hora marcados, antes do início da sessão pública, os interessados 

devem comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances 

verbais, e para a prática dos demais atos do certame, conforme especificado no item 3 deste 

Edital, momento em que serão credenciados. 

  Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos 

proponentes além dos credenciados, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo as 

propostas financeiras e os documentos de habilitação. 

  Serão abertos, primeiramente, os envelopes contendo as propostas financeiras, 

sendo feita sua conferência e posterior rubrica. 

   

 

5. DA PROPOSTA FINANCEIRA 

   

  A proposta financeira deverá ser apresentada no local, dia e hora determinados no 

preâmbulo deste Edital, em envelope individual, devidamente fechado e rubricado no fecho, 

contendo na sua parte externa: 

 

Secretaria Municipal da Administração e Desenvolvimento – SEMAD 

Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga 

Pregão Presencial n.º 14/2019 

Envelope n.º 1 – Proposta Financeira 

(Razão Social do Proponente) 

 

  A proposta financeira deverá ser apresentada em observância às seguintes 

exigências: 

  a) Ser apresentada em 01 (uma) via sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

preferencialmente em papel timbrado do proponente e redigida com clareza em língua 

portuguesa, datilografada ou impressa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, 

devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo proponente ou seu 

representante legal. 

  b) Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, estado civil, 

profissão, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa. 

 c) Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação. 

  A proposta financeira deverá: 
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1) Ser apresentada com cotação de preços, observado o objeto definido neste 

Edital e seus anexos, em moeda corrente nacional (R$), expressos em algarismos, básicos para a 

data de apresentação da Proposta; 

2) Conter preço unitário e total cotado do item;  

3) Declarar expressamente que os preços contidos na proposta incluem todos os 

custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 

taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos; 

4) Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta 

ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o serviço ser fornecido ao 

Município sem ônus adicional; 

5) Conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

6) A empresa deve apresentar a proposta financeira conforme Modelo 

constante no Anexo V. A apresentação da proposta em desconformidade com o modelo 

constante no Anexo V, somente ensejará a sua desclassificação se não puder ser 

compreendido o conteúdo da proposta e os valores consignados; 

7) Os custos relativos à implantação, migração e treinamento de todos os dados 

em uso atualmente deverá ser suportado pela proponente, sendo incluído no custo total da 

proposta de preços; 

8) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do 

proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;  

9) Serão desclassificadas as propostas/lances que não atenderem às exigências do 

Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.  

 

 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

As propostas das licitantes habilitadas, apresentadas de acordo com as 

especificações e exigências deste edital, serão julgadas pelo MENOR PREÇO GLOBAL.  

Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora 

da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos parágrafos subseqüentes, 

até a proclamação da vencedora. OS LANCES DEVERÃO SER OFERTADOS NO PRAZO 

MÁXIMO DE 01 (UM) MINUTO. 

Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas anteriormente, 

poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, 

verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos 

parágrafos anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e 

sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em 

segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 

Caso duas ou mais propostas iniciais (escritas) apresentem preços iguais, será 

realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 
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A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 

palavra à licitante, obedecida a ordem prevista anteriormente. 

É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades constantes no item 11 deste edital. 

O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 

implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de 

apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será 

considerado para efeito de ordenação das propostas. 

Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço global e o valor estimado para a contratação, podendo o 

pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, 

as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor 

preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 

comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a 

respeito. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 

Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço global, desde que a 

proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível 

com o preço de mercado. 

Com o encerramento da sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate 

ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do 

desempate, preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte 

que atenderem ao item 3 deste edital. 

Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas 

pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por 

cento) à proposta de menor valor. 

Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será 

convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não 

apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, 

às demais microempresas e/ou empresas de pequeno remanescentes, que se enquadrarem na 

hipótese de empate ficto, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a item. 

Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências 

anteriores, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente 

de menor valor. 

O disposto no parágrafo anterior não se aplica às hipóteses em que a proposta de 

menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

  Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para verificar o atendimento às 

exigências para habilitação previstas neste Pregão. 

  Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o 

proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro. 
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Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 

neste Edital e seus anexos, a proposta será desclassificada. 

Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 

prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais 

apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os 

recursos interpostos. 

A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 

quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de 

Licitações, Atos e Contratos Administrativos deste Município, conforme item 12 deste edital. 

Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data 

para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

 

  Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope individual, 

devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado abaixo: 

 

Secretaria Municipal da Administração e Desenvolvimento – SEMAD 

Prefeitura Municipal de São Luiz Gonzaga 

Pregão Presencial n.º 14/2019 

Envelope n.º 2 – Documentos de Habilitação 

(Razão Social do Proponente) 
 

  O licitante deverá apresentar os seguintes Documentos de Habilitação para 

participar do certame: 

 

7.1. Relativos à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

licitação; 

c) Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Federal (Receita Federal, Procuradoria da 

Fazenda Nacional e Seguridade Social);  

d) Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Estadual;  

e) Certidão que prove a regularidade com a Fazenda Municipal (domicílio ou sede da licitante);  

f) Certidão que prove a regularidade com e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

7.2. Documentos relativos à qualificação econômica e financeira 

a) Certidão negativa de falência e concordata, ou, se for o caso, Certidão de Recuperação 

Judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo não superior a 

90 (noventa) dias. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Último Exercício que comprovem a 

boa situação financeira da empresa; 

c) Cálculo da boa situação financeira da empresa, devendo ser alcançado os seguintes índices:  

AC = Ativo Circulante 
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PC = Passivo Circulante 

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

PL = Patrimônio Líquido 

 

Liquidez Geral:         AC + ARLP         (deve ser igual ou maior que 1,0) 

      PC      ELP 

 

Garantia de Capital de Terceiros:      PL       (deve ser igual ou maior que 0,2) 

                       PC + ELP 

 

 O índice estabelecido pela Administração, para certificar a boa situação financeira da 

empresa, é igual ou maior que 1,0 (um vírgula zero) para Liquidez Geral e igual ou maior que 

0,2 (zero vírgula dois), para Garantia de Capital de Terceiros. 

 

7.3. Documento Relativo ao Cumprimento ao Disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição da República e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas: 

a) Declaração de que a licitante observa o disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição da 

República, que versa sobre a proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre, a menores de 

dezoito, e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos ficando ciente que a infração importará em cláusula de rescisão de 

contrato. 

b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943. OBS: Certidão gratuita, 

expedida mediante acesso as páginas: http://www.tst.jus.br ou http://www.csjt.jus.br. 

 

7.4. Das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 

 

A microempresa e a empresa de pequeno porte que atender ao item 3, que possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos no item 

7.1. e 7.3., deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, 

que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada 

como vencedora do certame. 

O prazo de que trata o parágrafo anterior poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 

forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

Ocorrendo restrição nos documentos de regularidade fiscal a sessão do pregão 

será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao 

certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o 

julgamento da habilitação. 

O benefício de que trata neste subitem não eximirá a microempresa e a empresa 

de pequeno porte da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 

restrição. 

http://www.tst.jus.br/
http://www.csjt.jus.br/
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A não regularização da documentação, no prazo fixado implicará na inabilitação 

do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8, sem prejuízo das penalidades 

previstas no item 11, letra a, deste edital. 

O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro 

pelo prazo de 05 (cinco) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, 

após aquele período, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 

7.5. Disposições Gerais da Habilitação: 

 

  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original 

(que, nesse caso, ficarão retidos), ou em cópia autenticada por cartório competente, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos 

originais para conferência e autenticação administrativa do Pregoeiro; 

  As empresas cadastradas na Prefeitura ficarão dispensadas de apresentar os 

documentos relativos à regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira desde que 

apresentem cópia autenticada do Certificado de Registro Cadastral – CRC, com prazo de 

validade vigente, inclusive para os documentos nele contidos, ficando-lhes assegurado o direito 

de apresentar a documentação que não se encontra atualizada (com data de validade em 

vigência), na própria reunião. 

Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

A comprovação de regularidade de cadastramento e habilitação parcial no Sistema 

de Registro Cadastral da Prefeitura será efetuada mediante diligência do Pregoeiro no órgão 

competente da Prefeitura, no ato de exame do CRC. 

Serão inabilitadas as empresas que não satisfizerem as demais exigências 

estabelecidas neste Pregão para a habilitação. 

 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO: 

 

Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, à licitante que ofertar 

o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a 

licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de 

classificação e assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 

respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar 

diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a 

vencedora e, a seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de 

interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, 

importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 

 

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
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Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 

deste Pregão. 

Caberá ao Secretário Municipal da Administração e Desenvolvimento decidir 

sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. 

Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

 

 

10. DOS RECURSOS 

 

Ao final da sessão, após declaração do(s) vencedor(es) do certame, qualquer 

licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, fato este que será 

registrado em ata, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das 

razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-

razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e será apreciado 

pelo Secretário Municipal da Administração e Desenvolvimento. 

O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insusceptíveis 

de aproveitamento. 

A falta de manifestação motivada do licitante ao final da sessão importará a 

decadência de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor. 

Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, na Secretaria Municipal da Administração e Desenvolvimento, no Setor de 

Licitações Atos e Contratos Administrativos, sito à Rua Venâncio Aires, n° 2438, São Luiz 

Gonzaga (RS). 

Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da 

licitação ao(s) licitante(s) vencedor (es). 

 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão 

ou de contratante, as licitantes estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 

estimado da contratação; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 

prejuízo ao resultado: advertência; 
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e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 01 (um) dia, após o qual será 

considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 

não adimplido do contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 

 

 

12. DO CUSTO ESTIMADO 

 

O custo estimado pela Administração Municipal para à locação e manutenção 

dos sistemas é de R$ 46.163,18 (quarenta e seis mil, cento e sessenta e três reais e dezoito 

centavos) mensais, perfazendo o montante anual de R$ 553.958,16 (quinhentos e cinquenta e 

três mil, novecentos e cinquenta e oito reais e dezesseis centavos).  

O custo estimado atinente à instalação, migração e treinamento de servidores é 

de R$ 114.765,90 (cento e quatorze mil, setecentos e sessenta e cinco reais e noventa 

centavos). O referido valor será pago em uma única parcela, após a efetiva realização das 

operações.  

Em relação à assistência técnica remota à distância o custo estimado é de R$ 

183,33 (cento e oitenta e três reais e trinta e três centavos) por chamado aberto pelo 

Município, já pela assistência presencial no Município o custo estimado é de R$ 1.343,33 (um 

mil, trezentos e quarenta e três reais e trinta e três centavos) por chamado. Acrescenta-se que 

os chamados somente serão pagos após a solução dos problemas pela empresa contratada. 

 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

  As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  

0201 – 04 – 0124 – 0110 – 2,012 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – Gabinete do Prefeito e Assessorias; 

0701 – 04 – 0122 – 0110 – 2,009 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – Assessoria Jurídica Judicial; 

0401 – 04 – 0122 – 0110 – 2,006 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – SEMAD; 

0501 – 04 – 0123 – 0110 – 2,007 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – SEMFA; 
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0601 – 04 – 0121 – 0110 – 2,008 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – SEMPLA; 

0801 – 12 – 0122 – 0180 – 2,036 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0020 – SEMECE; 

0802 – 12 – 0361 – 0190 – 2,039 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0020 – SEMECE; 

0802 – 12 – 0365 – 0190 – 2,040 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0020 – SEMECE; 

0901 – 10 – 0122 – 0430 – 2,095 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0040 – SEMSA; 

0901 – 10 – 0301 – 0440 – 2,099 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 4500 – SEMSA; 

0901 – 10 – 0303 – 0450 – 2,101 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 4500 – SEMSA; 

1101 – 04 – 0122 – 0110 – 2,010 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – SEMOV; 

1207 – 18 – 0541 – 0410 – 2,091 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – SEMAG. 

 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta do proponente vencedor, 

farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

Fica assegurado ao Município, Poder Executivo, o direito de no interesse da 

Administração revogar ou anular, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, 

dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

Após a homologação do resultado do Pregão, o proponente vencedor será 

convocado, para no prazo máximo de dois dias, assinar o contrato, na forma de minuta 

apresentada no anexo I, adaptada à proposta vencedora. A assinatura do contrato somente será 

efetivada se observado o disposto no item 08. 

Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Secretaria Municipal da Administração e Desenvolvimento não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja 

comunicação do pregoeiro em contrário. 

Acompanham este Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Minuta contratual; 

b) Anexo II – Declaração art. 4º da Lei Federal n.º 10.520/2002; 
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c) Anexo III – Especificações básicas do objeto Planilha de Custos; 

d) Anexo IV – Descrição dos sistemas; 

e) Anexo V – Modelo de proposta. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o 

dia do início e se incluirá o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de 

expediente normais. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se 

divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação e os princípios jurídicos que regem as 

licitações. 

Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhado ao Secretário Municipal 

da Administração e Desenvolvimento ou ao Pregoeiro, por escrito, até 2 (dois) dias úteis antes do 

prazo estipulado para início do certame, na Secretaria Municipal da Administração e 

Desenvolvimento – SEMAD ou por meio do Fax 55 3352 – 9300. 

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

Fica eleito o Foro de São Luiz Gonzaga para dirimir controvérsias resultantes do 

presente Edital. 

 

  Gabinete do Prefeito, São Luiz Gonzaga, RS, em 08 de março de 2019. 

 

 

 

 

MÁRIO OLAÍDES RODRIGUES DA TRINDADE 

Prefeito Municipal em exercício 

 

 
De acordo com o cronograma de pagamento constante da minuta contratual. 

 

 

 

PEDRO ROBERTO HECK 

Secretário Municipal da Fazenda. 

 

O presente edital está conforme o disposto na legislação pertinente. É o parecer. 

 

 

 

JUNARO RAMBO FIGUEIREDO 

Assessor Jurídico do Executivo Municipal 
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ANEXO I – MINUTA CONTRATUAL 

 

 

Contrato de Locação de Licença por “Cessão de Uso” e Serviços de 

“Manutenção e Suporte Técnico”, de um conjunto de Sistemas 

Integrados de Gestão Pública Municipal, que celebram o 

Município de São Luiz Gonzaga e a empresa (....). 

 

 

Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA, 

PODER EXECUTIVO, CNPJ n.º 87.613.022/0001-05, com sede na rua Venâncio Aires, n.º 

2438, centro, São Luiz Gonzaga, RS, CEP 97.800-000, telefone 55 3352 9300, presentado, neste 

ato, pelo Sr. Prefeito Municipal SIDNEY LUIZ BRONDANI, doravante denominado 

simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa (...), estabelecida à rua (endereço completo), 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n.º (....), representada, neste ato, por (....), 

RG n.º (...), inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o n.º (....), residente e domiciliado na 

cidade de ====, doravante denominada CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na 

cláusula primeira – do objeto. 

 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na 

consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo n.º 

430/2019, Pregão Presencial n.º 14/2019, regendo-se pela Lei Federal n.º 8666, de 21 de junho 

de 1993 e legislação pertinente, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes.  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O objeto do presente contrato é a contratação de serviços especializados na área 

de informática, para a Locação de Licença por “Cessão de Uso” e Serviços de “Manutenção e 

Suporte Técnico”, de um conjunto de Sistemas Integrados de Gestão Pública Municipal, a ser 

instalado em Servidor de Rede dedicado, usando SGBD – Sistema Gerenciador de Banco de 

Dados, e para a execução nas estações de trabalho o ambiente “Windows-Desktop, WEB e 

Android”, incluindo serviços de Implantação, Migração e Treinamento dos Usuários, conforme 

tabela abaixo: 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

 

Os sistemas deverão suportar processamento multiusuário e execução em 

ambiente de rede. Devem ser permanentemente atualizados, em especial quando ocorrerem 

mudanças na legislação que impliquem alteração na forma de lançamento de dados e de 

produção de relatórios. Ademais, deverão ter controle e restrição de acesso por senha.    

A instalação e configuração deverão ser suportadas pela empresa, fornecedora 

dos Sistemas Aplicativos, ficando a esta a responsabilidade sobre a Parametrização do SGBD, 

durante a fase de implantação dos Sistemas. Conjuntamente com a instalação deverão ser 
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treinados os servidores que irão operar os sistemas na Prefeitura, para as principais funções de 

Administração do banco de Dados.   

 

1.0 Execução dos sistemas:  

Os sistemas novos serão implantados a partir da solicitação da Administração 

Municipal.  Para os sistemas novos não haverá a necessidade de migração de dados, com isso 

não é previsto o custo com este serviço. Os sistemas deverão estar em conformidade com as 

especificações constantes do Anexo “IV” – Descrição dos Sistemas, constante no edital de 

licitação Pregão Presencial n.º 14/2019, e que independente de transcrição integra o presente 

contrato. 

Por questões de compatibilidade, a locação de todos os sistemas dar-se-á com 

uma única licitante, podendo estes estar inseridos em executável único ou em vários, a critério da 

licitante. 

Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo a 

integridade dos dados em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware. 

O sistema deverá permitir acesso simultâneo de usuários por módulo. 

Os sistemas deverão utilizar a mesma base de dados com o conceito de Cadastro 

Único. 

O Banco de Dados utilizado pelo proponente deverá ser multiplataforma, 

podendo ser instalado em servidor com sistema operacional Linux e Windows a critério e 

escolha da administração. 

Os sistemas deverão possuir gerador de relatórios e de arquivos em português, 

que permitam o usuário acessar as todas as informações do banco, exceto os dados internos do 

próprio banco, para elaborar relatórios e gerar arquivos de acordo com sua conveniência, com 

possibilidade de restrição de acesso por usuário. 

Os sistemas deverão gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar 

automaticamente os sistemas de Auditoria adotados pelo Tribunal de Contas do Rio Grande do 

Sul, quando exigido, conforme layouts e parâmetros estipulados por este. 

Os sistemas deverão rodar nos equipamentos disponibilizados pela Prefeitura 

Municipal. 

Os sistemas devem possuir controle de permissões de acesso de cada usuário 

dentro de cada sistema. 

Possibilitar a segurança total dos dados, mantendo a integridade do Banco de 

Dados e conter mecanismos de proteção que impeçam a perda de transações já efetivadas. 

Possuir auditoria automática nas tabelas dos sistemas registrando todas as 

operações de inclusão, exclusão e alteração, data, hora e usuário que efetuou a operação, 

mantendo a informação anterior para consulta dos dados antes da alteração efetuada. 

Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem 

impressos em impressoras laser ou jato de tinta, permitindo a visualização dos relatórios em tela, 

salvá-los em arquivos para posterior impressão e em arquivo PDF. 

Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora 

disponível na rede, possibilitando escolher tamanho de papel, configurar margens, selecionar 

intervalos de páginas, indicar o número de cópias a serem impressas e demais opções disponíveis 

na impressora. 

Permitir realizar backup do banco de dados, com as seguintes funcionalidades:  
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a)  Configurar a periodicidade e os usuários que receberão avisos sobre a 

necessidade de backup do banco de dados; 

b) Configurar os usuários que poderão executar o backup do banco de dados; 

c)  Executar automaticamente o backup em horários previamente agendados; 

d) Possuir relatórios de backups efetuados; 

e)  Possibilitar o backup incremental (somente das alterações executadas); 

f) Permitir a compactação/descompactação do backup para fins de 

armazenamento, inclusive quando disparado pelo agendamento. 

Possibilitar a reparação do banco corrompido a partir de um “check point” 

permitindo a reconstrução do banco de dados com os registros atualizados, desde o último 

backup e o momento da falha. 

As atualizações deverão estar disponíveis na internet. 

Possibilitar o acesso ao banco dados de fora do ambiente da prefeitura 

(remotamente) em casos de necessidade. 

Permitir que o relatório desenvolvido pelo usuário permaneça no banco de dados 

disponível a todos os usuários do sistema, e que se integre ao backup dos dados do sistema. 

Possuir consulta rápida aos dados cadastrais dos sistemas, sendo generalizada 

através de tecla de função, com acesso de qualquer local do sistema. 

Os sistemas/módulos deverão permitir abrir mais de uma opção do menu 

principal, simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, 

manter aberto ao mesmo tempo cadastros e relatórios distintos. 

Para operacionalização dos sistemas, o usuário só poderá efetuar a entrada de 

dados via sistema. 

Permitir realizar atualização do sistema e da estrutura do banco de dados de 

forma padronizada, possibilitando a auto-atualização através da rede local, com definição de 

vários repositórios de acesso. 

Os sistemas licitados serão instalados conforme necessidade e solicitação da 

Administração. 

A Administração não possui técnicos capacitados para operar Sistemas 

Gerenciadores de Banco de Dados, com isso não exportará os dados pra qualquer outro tipo de 

layout que não seja o utilizado atualmente. A licitante será a única responsável pela migração, 

implantação e conferência das informações constantes no banco de dados atual, para tanto, na 

proposta de preços, é previsto o custo deste serviço.  

 

2.0 São características gerais e obrigatórias dos sistemas: 

2.1 O software licitado deve ser desenvolvido em linguagem própria para ambiente gráfico, 

com interface gráfica amigável, com operação via mouse e integrada às teclas de função padrão 

do teclado.  

2.2 O sistema deverá possuir a filosofia de cadastro único, onde não há redundância de dados 

e um cadastro realizado seja o mesmo para todos os sistemas. 

2.3 O Banco de Dados utilizado pelo proponente, deverá ser multiplataforma, podendo ser 

instalado em servidor com sistema operacional Linux e Windows a critério e escolha da 

administração, conforme sua estruturação de rede e servidores de dados e servidores WEB. 

2.4 O software em rede deverá compartilhar seus dados em rede com acesso multiusuários e 

vários processamentos multitarefa.  

2.5 O software deverá possuir recursos de ajuda com informações sobre a utilização dos 
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mesmos durante a sua operação (help on-line), para permitir  segurança e agilidade no trabalho 

dos usuários; 

2.6 O software deverá possuir controle de acesso por senha para cada item do sistema, 

permitindo o efetivo controle de todo e qualquer acesso aos processos e funções dos sistemas 

através de permissões delimitadas; 

2.7 Ainda como recurso de segurança e integridade de dados, o software licitado junto com 

seu banco de dados, deverá apresentar um recurso completo de auditoria interna do sistema, para 

alterações e exclusões (Arquivo de “Log” de Ocorrências). Havendo a necessidade, usuários 

previamente autorizados poderão emitir o relatório de auditoria, onde deverá constar a data, hora, 

senha de acesso e todas as transações em cada sistema e de cada usuário da rede; 

2.8 Os relatórios devem ser visualizados em vídeo na formatação gráfica e as janelas devem 

se sobrepor e se mover independentemente umas das outras, caracterizando assim, o puro padrão 

gráfico de interface. Não deverá ser necessário o fechamento de uma tela ou mesmo de um 

módulo do sistema para se fazer outra tarefa no equipamento usado pelo usuário. Assim os 

usuários poderão estar usando o software e ao mesmo tempo a internet ou o editor de texto 

trazendo produtividade ao Município; 

2.9 O software proposto deverá possuir uma sólida rotina de backup automático ou através de 

função específica sistema SGBD integrada ao Sistema Operacional onde for instalado; 

2.10 Toda e qualquer alteração na legislação, fica a Empresa responsabilizada pelas 

alterações e manutenção do sistema, bem como a instalação e atualização das  novas versões do 

sistema. 

2.11 Os sistemas voltados para a WEB deverão seguir os seguintes critérios técnicos: 

2.12 Integração com o Cadastro Único do município; 

2.13 Permitir a definição parametrizada do conteúdo de todos os cadastros do módulo;  

2.14 A linguagem de desenvolvimento deverá ser própria para WEB, sem emuladores 

ou outros artifícios tecnológicos, em navegadores Chrome, Firefox, Internet Explorer, sem a 

necessidade de baixa de “Runtime”, em sistemas operacionais Windows, Linux, Mac-ios; 

2.15 Sistema de tesouraria o - deve possuir integração nativa (acesso automático a o 

mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes a 

contabilidade,  processando de forma on-line. 

2.16 Sistema de veículos e frotas - deve possuir integração nativa (acesso automático a 

o mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes ao 

controle de materiais, processando de forma on-line. 

2.17 Sistema de tributos - deve possuir integração nativa (acesso automático a o 

mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes a 

tesouraria,  processando de forma on-line. 

2.18 Sistema de patrimônio - deve possuir integração nativa (acesso automático a o 

mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados referentes a 

contabilidade,  processando de forma on-line. Bem como publicar, automaticamente, as 

informações dos bens móveis e imóveis do município, conforme a Lei da Transparência e Lei de 

Acesso a Informação. 

2.19 Sistema de compras e licitações deve possuir integração nativa (acesso automático 

a o mesmo conjunto de campos e informações) com às tabelas do banco de dados referentes a 

contabilidade e controle de materiais, processando de forma on-line. Bem como publicar, 

automaticamente, as informações das licitações do município, conforme a Lei da Transparência e 
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Lei de Acesso a Informação. Da mesma forma que deverá enviar arquivo eletrônico para o TCE, 

atendendo ao exigido no layout do LICITACOM. 

2.20 Sistema de controle interno deve possuir integração nativa (acesso automático a o 

mesmo conjunto de campos e informações) com às tabelas do banco de dados referentes a 

contabilidade, folha de pagamento e frotas, processando de forma on-line. 

2.21 Produção Primária deve possuir integração nativa (acesso automático a o mesmo 

conjunto de campos e informações) com às tabelas do banco de dados referentes ao cadastro 

único. 

2.22 Sistema de Ação Social deve possuir integração nativa (acesso automático a o 

mesmo conjunto de campos e informações) com às tabelas do banco de dados referentes ao 

cadastro único do município. 

2.23 Sistema de Contratos e Convênios - deve possuir integração nativa (acesso 

automático a o mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados 

referentes a contabilidade,  processando de forma on-line. Bem como publicar, automaticamente, 

as informações dos bens móveis e imóveis do município, conforme a Lei da Transparência e Lei 

de Acesso a Informação. Da mesma forma que deverá enviar arquivo eletrônico para o TCE, 

atendendo ao exigido no layout do LICITACOM. 

2.24 Sistema de Diárias e Adiantamentos - deve possuir integração nativa (acesso 

automático a o mesmo conjunto de campos e informações) com as tabelas do banco de dados 

referentes a contabilidade e da tesouraria,  processando de forma on-line. Bem como publicar, 

automaticamente, as informações dos bens móveis e imóveis do município, conforme a Lei da 

Transparência e Lei de Acesso a Informação.  

2.25 Sistema (app) de atendimento Móbile ao cidadão - deve possuir integração com o 

web site municipal, sistema de diárias, contracheque on-line, ambiental, portal do cidadão, 

contabilidade e tributação. O cidadão deverá receber informações em seu equipamento 

smatphone ou tablete automaticamente. 

2.26 Deverá possuir um gerenciador de mensagens automáticas e configuráveis, 

integradas ao banco de dados único, em que os operadores supervisores parametrizarão o envio 

de mensagens conforme ocorrências que nele ocorram. 

 

3. Da implantação:  
3.1 Os serviços serão desenvolvidos com a coordenação de um servidor público, designado 

pela proponente, que ficará responsável por todo o relacionamento administrativo com os setores 

do Município e a equipe técnica a ser alocada.  

3.2 O Município disponibilizará pessoal para acompanhamento das atividades, bem como 

zelar pelo seu bom andamento, auxiliando quando necessário o coordenador.  

3.3 O início dos trabalhos de implantação, migração e treinamento será de 05 (cinco) dias 

corridos, a contar da assinatura do contrato. 

3.4 Os sistemas serão contratados e deverão ser instalados de acordo com o contrato, na 

estrutura da Prefeitura, e operar com os recursos atualmente disponíveis, os quais estão à 

disposição para conhecimento da proponente por ocasião da visita técnica.  

3.5 Serviços que deverão estar inclusos na implantação do sistema:  

3.6 Instalação:  
3.6.1 Configuração e parametrização dos sistemas;  

3.6.2 Serviços de instalação, configuração e outros relativos ao Sistema Gerenciador de 

Banco de Dados, que deverá ser do tipo relacional, nos equipamentos dos setores do Município.  
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3.7 Migração:  
3.7.1 Os dados e informações existentes no banco de dados da Prefeitura Municipal, 

deverão ser importados e convertidos para o sistema ofertado pela proponente, sendo que o prazo 

limite não poderá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato.  

3.7.2 A responsabilidade pela qualidade e precisão dos serviços de migração das 

informações é de responsabilidade exclusiva da proponente, contribuindo a Prefeitura Municipal, 

onde necessário e atendendo às possibilidades e o conhecimento interno.  

3.8 Treinamento:  
3.8.1 O treinamento aos usuários internos (servidores) deverá ser realizado nas 

instalações da prefeitura, em etapas separadas por setores/sistemas, abrangendo conteúdo 

necessário para o uso normal dos sistemas a serem fornecidos, sendo que as turmas de usuários 

serão formadas abrangendo participantes de todos os setores/sistemas.  

3.8.2 O número de horas de treinamento por turma/sistema será determinado pela 

proponente e discriminado no cronograma de implantação, obedecendo a uma carga horária 

mínima necessária a uma ideal absorção, assimilação e exercício na utilização do respectivo 

sistema.  

3.8.3 Caso seja necessário o treinamento dos usuários externos (empresas, escritórios 

contábeis e pessoas interessadas em geral), o mesmo deve ocorrer na forma de palestras, em 

auditórios ou salas, a serem organizadas pelo Governo Municipal, sendo o número de horas 

determinado conjuntamente entre a proponente e a administração.  

3.8.4 São de responsabilidade da proponente o conteúdo programático, metodologia e 

recursos didáticos a serem utilizados.  

3.8.5 O ambiente de treinamento será alocado pela Prefeitura, sendo este realizado no 

próprio município, em endereço a ser definido pela Administração.  

3.9 Acompanhamento técnico.  
3.9.1 A

 proponente deverá disponibilizar profissional técnico capacitado a executar presencialmente o 

cronograma de implantação/migração/treinamento até a assinatura do Termo de Conclusão de 

Implantação, que se dará de forma individual por sistema considerado implantado. 

3.9.2 O profissional designado ficará a disposição da Administração do Município 

durante o período de implantação de cada sistema para sanar dúvidas e fazer orientações quanto 

ao seu uso, durante o horário de funcionamento da Prefeitura.  

3.10 Dos Serviços de suporte técnico, treinamento e atualização tecnológica:  
3.10.1 Estão compreendidos nos serviços de manutenção mensal:  

O suporte técnico e operacional (garantia de funcionalidade e operabilidade nos softwares 

objeto da licitação) a resolução de dúvidas operacionais dos softwares aos usuários da Prefeitura, 

devendo ser efetivado nas seguintes formas:  

- Atendimento Remoto On-Line por telefone, chat, internet e outras ferramentas;  

- Atendimento Técnico Presencial com deslocamento de técnico (s) aos setores da 

Municipalidade, quando ficar caracterizado que o problema a ser resolvido não puder ser 

solucionado de forma remota.  

3.10.2 A proponente deverá promover a contínua atualização legal e corretiva, 

considerando:  

3.10.2.1 Manutenção legal: em caso de mudança na legislação, será elaborada uma 

programação para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação dos sistemas.  
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3.10.2.2 Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade 

detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o especificado, relativo a 

regras de negócio, relatórios e outras funcionalidades.  

3.10.2.3 Customização: além de garantir ao Município o bom funcionamento e 

desempenho dos sistemas durante e após a implantação de cada programa e do sistema como um 

todo, fornecendo o produto testado, os sistemas deverão estar sujeitos a ajustes e alterações 

(telas, relatórios, processos e outras funcionalidades) para atendimento de situações específicas 

requeridas pela Prefeitura, mediante solicitação de orçamento prévio, obedecidas as demais 

condições contratuais e os valores da proposta financeira;  

3.10.3 Havendo necessidade de capacitação e treinamento pós-implantação, decorrente de 

atualização dos softwares e troca de pessoal, o Município convocará a proponente para 

efetivação de programa de treinamento de usuários. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

   

  O preço para o presente ajuste é de: 

Objeto  Valor unitário  Valor total  Critério de pagamento 

Locação e manutenção dos 

sistemas. 

R$ R$ Mensal  

Instalação, migração e 

treinamento dos servidores 

Não possui R$ Parcela única, após a efetiva 

realização das operações. 

Assistência técnica remota à 

distância 

R$ Não possui Pagamento por chamado, 

somente após a solução dos 

problemas.  

Assistência presencial no 

Município 

R$ Não possui Pagamento por chamado, 

somente após a solução dos 

problemas. 

O preço do ajuste está de acordo com a proposta vencedora da licitação, aceito 

pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do 

presente objeto. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

  As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias, sem prejuízo da possibilidade de emissão de reforços ou anulações, em 

razão da disponibilidade orçamentária, ou de novas determinações legais:  

0201 – 04 – 0124 – 0110 – 2,012 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – Gabinete do Prefeito e Assessorias; 

0701 – 04 – 0122 – 0110 – 2,009 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – Assessoria Jurídica Judicial; 

0401 – 04 – 0122 – 0110 – 2,006 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – SEMAD; 

0501 – 04 – 0123 – 0110 – 2,007 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – SEMFA; 
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0601 – 04 – 0121 – 0110 – 2,008 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – SEMPLA; 

0801 – 12 – 0122 – 0180 – 2,036 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0020 – SEMECE; 

0802 – 12 – 0361 – 0190 – 2,039 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0020 – SEMECE; 

0802 – 12 – 0365 – 0190 – 2,040 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0020 – SEMECE; 

0901 – 10 – 0122 – 0430 – 2,095 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0040 – SEMSA; 

0901 – 10 – 0301 – 0440 – 2,099 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 4500 – SEMSA; 

0901 – 10 – 0303 – 0450 – 2,101 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 4500 – SEMSA; 

1101 – 04 – 0122 – 0110 – 2,010 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – SEMOV; 

1207 – 18 – 0541 – 0410 – 2,091 – 339040000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – 0001 – SEMAG. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 

  Os pagamentos serão efetuados em até 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente 

ao da entrega dos produtos, mediante apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-fatura à 

Secretaria Municipal da Fazenda, devendo constar nela ou acompanhá-la o atestado de 

recebimento. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta 

vencedora da licitação. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES 

 PARA INSTALAÇÃO E RECEBIMENTO 

 

A instalação do objeto deverá começar em três dias, contados da autorização de 

início a ser emitida pela SEMAD. A instalação deverá ser executada em até 72 horas.  

O prazo para migração é de 10 (dez) dias úteis. 

O objeto se estiver de acordo com as especificações do Edital, da proposta e 

contrato, será recebido: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação das especificações; 

b) definitivamente, após verificação da qualidade e funcionamento dos programas.   

O recebimento provisório será feito pelo titular da SEMAD. O recebimento 

definitivo será feito por uma comissão de três servidores.  

O objeto desta licitação será recebido de conformidade com o estabelecido na Lei 

Federal nº 8666/93, e suas alterações posteriores.  

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO 
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  A Secretaria Municipal da Administração e Desenvolvimento – SEMAD, através 

do servidor Sr. Paulo Fernando Gewher – Titular, e a Secretaria Municipal da Fazenda – 

SEMFA, através do servidore Sr. João Magnus de Freitas Gomes – Suplente, serão responsáveis 

pela requisição dos serviços, acompanhamento e fiscalização das entregas, observando as 

exigências referidas no presente instrumento. 

 

 

CLÁUSULA OITVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

O contrato terá vigência de 48 meses a contar da ordem de início, sendo que o 

preço será reajustado a cada período de doze meses, utilizando-se o índice do IPCA-IBGE.  

 

 

CLÁUSULA NONA – DA QUALIDADE DOS PRODUTOS, DA PREVENÇÃO, DA 

REPARAÇÃO DE DANOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 

  As garantias relativas à qualidade dos produtos, à prevenção e à reparação de 

danos são aquelas indicadas pela Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de defesa do 

Consumidor), de modo especial o constante no Capítulo IV daquele diploma legal. 

  Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do 

produto prevista na Seção II, Capítulo IV, do Código de defesa do Consumidor. 

A assistência técnica será prestada no local onde estiverem instalados os 

programas. O chamado por telefone deve ser aceito como forma de iniciar o pedido de 

manutenção ou suporte técnico para fins de contagem de prazo de atendimento, que nunca 

deverá ser superior a 24 horas. A empresa terá 48 horas para corrigir eventuais erros ou falhas 

dos programas e posteriores alterações dos mesmos, após início da manutenção. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

 

1. Dos Direitos 

1.1. da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e 

1.2. da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

2. Das Obrigações 

2.1. da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado; e 

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

2.2. da CONTRATADA: 

a) entregar o bem de acordo com as especificações do edital de licitação; 

b) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas 

decorrentes da execução do presente contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

  A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n° 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

 

  Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei federal n° 8.666/93. 

  Parágrafo único – A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos 

decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 

   

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 

  A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multas sobre o valor total atualizado do contrato: 

- de 10 % pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 

- de 10 % nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as 

especificações e negligência na execução do objeto contratado; e 

- de 0,5 % por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a entrega do bem. 

c) suspensão do direito de contratar com a Administração, de acordo com a seguinte graduação: 

6 meses pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

1 ano pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução; 

2 anos pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, feita pelo Prefeito 

Municipal, nos casos de prática de atos ilícitos visando frustrar a licitação ou a execução do 

contrato, devendo ser publicado no Diário Oficial da União. 

Parágrafo único – A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 

do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser 

causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

  Fica eleito o Foro de São Luiz Gonzaga para dirimir as dúvidas ou questões 

oriundas do presente contrato. 

  E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas 

vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 (......................................................) 
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ANEXO II – PREGÃO PRESENCIAL N.º 14/2019 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

(Exigida pelo inciso VII do artigo 4° da Lei Federal  nº 10.520/02) 

 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ (M.F) 

sob o n.º______, sediada no seguinte endereço ____________________, na cidade de 

__________________, DECLARA que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregão 

Presencial n.º 14/2019, objeto do Processo n.º 430/2019, para a habilitação, quanto às condições 

de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal, DECLARANDO, 

ainda, estar ciente de que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante 

do Edital ensejará aplicação de penalidades à declarante. 

 

 

 

 

Cidade, ________de _____________ de 2019. 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Carimbo do CNPJ, Nome e assinatura do representante legal 
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Dados quantitativos, qualitativos e custo estimado 

 
Item Quant. Sistemas – Em 

uso/novo  

Plataforma 

Operacional 

Implant., migr. 

e treinamento 

Valor unit. 

MENSAL 

Valor total 

ANUAL 

01 12 

meses 

Contabilidade pública, 

orçamentária, 

empenhos. EM USO. 

DESKTOP R$ 7.166,66 R$ 3.233,33 R$ 38.799,96 

Tesouraria. EM USO. DESKTOP R$ 1.833,33 R$ 1.316,66 R$ 15.799,92 
Tributos municipais. 

EM USO. 

WEB R$ 5.666,66 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00 

Patrimonial. EM USO. DESKTOP R$ 3.266,66 R$ 933,33 R$ 11.199,96 
Almoxarifado. EM 

USO. 

WEB R$ 2.600,00 R$ 833,33 R$ 9.999,96 

ITBI eletrônico. NOVO. WEB R$ 3.966,66 * R$ 906,66 R$ 10.879,92 
ISS eletrônico. EM 

USO. 

WEB R$ 4.333,33 R$ 863,33 R$ 10.359,96 

Nota fiscal de serviços 

eletrônica. EM USO. 

WEB R$5.333,33 R$ 1.866,66 R$ 22.399,92 

SIOPS/SIOPE. EM 

USO. 

DESKTOP R$ 2.000,00 R$ 676,66 R$ 8.119,92 

Portal do cidadão. EM 

USO. 

WEB R$ 2.100,00 R$ 890,00 R$ 10.680,00 

Controle interno. EM 

USO. 

DESKTOP R$ 2.000,00 R$ 706,66 R$ 8.479,92 

Processos jurídicos. EM 

USO. 

WEB R$ 2.000,00 R$ 843,33 R$ 10.119,96 

Folha de pagamento. 

EM USO. 

DESKTOP R$ 4.333,33 R$ 2.433,33 R$ 29.199,96 

E-social. NOVO. DESKTOP R$ 3.900,00 * R$ 1.166,66 R$ 13.999,92 
Protocolo. EM USO. WEB R$ 2.000,00 R$ 750,00 R$ 9.000,00 
Compras e licitações. 

EM USO. 

DESKTOP R$ 2.466,66 R$ 1.416,66 R$ 16.999,92 

Contratos e convênios. 

EM USO. 

DESKTOP R$ 2.000,00 R$ 1.050,00 R$ 12.600,00 

Controle de diárias e 

adiantamentos. EM 

USO. 

DESKTOP R$ 1.733,33 R$ 576,66 R$ 6.919,92 

Portal do servidor – 

contracheque on-line. 

EM USO. 

WEB R$ 1.933,33 R$ 1.026,66 R$ 12.319,92 

Sistema de 

Gerenciamento de 

Recursos Humanos. 

NOVO. 

DESKTOP R$ 2.900,00 * R$ 2.000,00 R$ 24.000,00 

Portal da transparência. 

EM USO. 

WEB R$ 2.200,00 R$ 1.230,00 R$ 14.760,00 

Website oficial do 

município. EM USO. 

WEB R$ 2.900,00 R$ 696,66 R$ 8.359,92 

Educação: secretaria 

escolar. EM USO. 

WEB R$ 7.000,00 R$ 3.133,33 R$ 37.599,96 

Educação: censo WEB R$ 1.566,66 * R$ 833,33 R$ 9.999,96 
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escolar. NOVO. 

Educação: portal da 

educação (professores, 

pais e alunos). NOVO. 

WEB R$ 4.466,66 * R$ 1.500,00 R$ 18.000,00 

Educação: gerador de 

quadro horário. NOVO. 

WEB R$ 2.333,33 * R$ 666,66 R$ 7.999,92 

Educação: central de 

vagas (inscrições e lista 

de espera). NOVO. 

WEB R$ 1.933,33 * R$ 650,00 R$ 7.800,00 

Saúde: prontuário 

eletrônico do cidadão – 

PEC. EM USO. 

WEB R$ 3.733,33 R$ 1.866,66 R$ 22.399,92 

Saúde: cadastros. EM 

USO. 

DESKTOP R$ 1.100,00 R$ 606,66 R$ 7.279,92 

Saúde: estoque da 

farmácia. NOVO. 

DESKTOP R$ 3.900,00 * R$ 1.666,66 R$ 19.999,92 

Saúde: agentes de saúde 

móbile. NOVO. 

ANDROID R$ 3.700,00 * R$ 1.433,33 R$ 17.199,96 

Veículos e frotas. EM 

USO. 

WEB R$ 2.233,33 R$ 896,66 R$ 10.759,92 

Obras e serviços. 

NOVO. 

WEB R$ 2.866,66 * R$ 1.063,33 R$ 12.759,96 

Licenciamento 

ambiental. EM USO. 

WEB R$ 2.600,00 R$ 663,33 R$ 7.959,96 

Lei de diretrizes 

orçamentárias. EM 

USO. 

WEB R$ 1.566,66 R$ 786,66 R$ 9.439,92 

Plano plurianual. EM 

USO. 

WEB R$ 1.566,66 R$ 626,66 R$ 7.519,92 

Cidadão móbile. EM 

USO. 

ANDROID R$ 3.066,00 R$ 660,00 R$ 7.920,00 

CDA’s protestos. 
NOVO. 

WEB R$ 2.500,00 * R$ 693,33 R$ 8.319,96 

VALOR TOTAL R$ 114.765,90 R$ 46.163,18 R$ 553.958,16 

02 01 unid. Hora técnica – suporte técnico na sede da 

empresa ou por acesso remoto à 

distância. ** 

R$          183,33 

 

 

03 01 unid. Valor do deslocamento e estadia (para 

serviços excedentes ao contratado). ** 

R$       1.343,33 

 

 

TOTAL GLOBAL ESTIMADO R$ 668.724,06 

* Nos sistemas cujos módulos não estão em uso (NOVO), deverá ser desconsiderado o valor da 

migração. 

** A prestação de serviços de assistência técnica remota à distância e presencial serão pagos 

mediante abertura de chamado pelo Município de São Luiz Gonzaga. 

 

OBS: Significam as siglas: 

“EM USO” – Sistemas em uso. 

“NOVO” – Sistemas novos que deverão ser instalados no Município. 
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DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS 
 

CONTABILIDADE PÚBLICA, ORÇAMENTÁRIA, EMPENHOS  

- Atender na totalidade a Lei 4.320/64 e demais normas legais vigentes na União e do Estado do Rio 

Grande do Sul;  

- Emitir todos os anexos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/00;  

- Permitir o processamento de vários arquivos da entidade (Prefeitura, Câmara municipal e fundos); - 

Controlar toda a execução orçamentária, possibilitando acompanhamentos operacionais e gerenciais;  

- Montagem do sistema orçamentário de forma automática;  

- Integrar todas as contas do sistema orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação, cujas 

movimentações são registradas simultaneamente;  

- Possibilitar a atualização on-line, dos lançamentos no mesmo momento em que são efetuados;   

- Possuir o bloqueio dos movimentos de meses já encerrados pela contabilidade;  

- Consultar em tela a movimentação das contas de qualquer período do exercício;  

- Emitir os relatórios de qualquer período do exercício;  

- Configurar os nomes e cargos para assinatura que serão listados ao final dos relatórios;  

- Controlar os empenhos de recursos antecipados (adiantamentos, subvenções, auxílios e contribuições);  

- Controlar as despesas por Centro de Custo (despesa secundária), por Objeto de Despesa ou por Unidade 

Financeira;  

- Formatação do formulário Nota de Empenho e Ordem de Pagamento (empenho, sub-empenho, empenho 

extra, ordem de pagamento e reserva de saldo);  

- Possibilitar a reserva de saldo de despesas para um futuro empenhamento;  

- Correção automática do orçamento através de um percentual;  

- Gerar Lançamentos de retenções na emissão de Empenho;  

- O Plano de Contas deverá ser flexível, podendo adaptar o plano de contas utilizado pela entidade dentro 

do módulo;  

- Gerar lançamentos por evento contábil;  

- Gerar com clareza, uniformidade e individualização, os lançamentos contábeis a partir do empenho da 

despesa e do lançamento da receita, pelo método de partidas dobradas;  

- Efetuar o empenhamento, a liquidação, a baixa de empenho, o lançamento da receita e administração 

orçamentária, gerando automaticamente os lançamentos na contabilidade, orçamento, tesouraria, 

fornecedores/credores, etc., necessários à emissão de qualquer relatório ou consulta; - Poder executar 

processamentos contábeis através dos arquivos oriundos de outros setores e lidos através dos setores de 

tesouraria e administração orçamentária;  

- Permitir que os dados orçamentários e de tesouraria sejam processados em datas diferentes, permitindo 

sua parametrização para tal;  

- Contemplar a emissão de todos os relatórios legais e os solicitados pelo Tribunal de contas do Estado do 

Rio Grande do Sul;  

- Emitir a qualquer momento os diversos relatórios administrativos pré-definidos;  

- Permitir criar e emitir relatórios com as informações desejadas;  

- Gerar automaticamente os arquivos das informações contábeis, quando assim definido pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Sul;  

- Gerar os arquivos a serem publicados na Internet, conforme definido pelo Tribunal de Contas da União;  

- Realizar automaticamente o encerramento do exercício, inclusive o fechamento do Balanço Anual;  

- Processar a baixa de dívida fundada interna;  

- Processar a baixa da Dívida Ativa no ato da entrada da receita;  

- Parametrizar o sistema, por ocasião da implantação, para adequação à realidade da Prefeitura;  

- Emitir o empenho de nota extraorçamentária;  



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA 
“Capital Estadual da Música Missioneira” – Lei Estadual 14.123/2012 

“Paço Municipal Sepé Tiaraju” – Lei Municipal n.º 5.550/2015 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO – SEMAD 

 

“Doe órgãos, doe sangue, salve vidas”. 

- Permitir fazer lançamento automático referente ao sistema de patrimônio, sobre as movimentações dos 

bens da Prefeitura;  

- Conter todas as rotinas para administração orçamentária, que pode funcionar no setor específico 

responsável pela administração orçamentária;  

- Poder incorporar informações de administração orçamentária através dos arquivos de dados gerados pelos 

outros setores, como por exemplo, a folha de pagamento ou fornecimento de ordem de compra;  

- Permitir a elaboração da proposta orçamentária para o ano seguinte sem nenhuma vinculação com o ano 

corrente;  

- Emitir Decreto de Suplementação;  

- Permitir a elaboração da proposta orçamentária usando valores do ano anterior, permitindo a aplicação de 

percentuais de aumento ou redução;  

- Permitir o controle de empenhos a nível de sub-elemento de despesa para administração de custos;  

- Permitir o controle do saldo orçamentário por vínculo de recursos;  

- Permitir a utilização de codificação operacional reduzida;  

- Permitir o encerramento do exercício automaticamente, inclusive com transferência dos saldos de balanço 

para o ano seguinte e anulação de empenhos estimados a pagar;  

- Permitir que o usuário configure seu próprio relatório contendo as informações e o layout desejados;  

- Permitir a repetição do número de projetos/atividade em diferentes órgãos e unidades;  

- Consultar a posição de fornecedor com a Prefeitura (o que tem a receber, o que foi pago...);  

- Emitir relatório nota de empenho orçamentário, sub-empenho e extraorçamentário;  

- Emitir relatório de balancete financeiro;  

- Emitir relatório de balancete da despesa;  

- Emitir relatório de balancete da receita;  

- Emitir relatório de balancete de verificação;  

- Emitir relatório de balancete extraorçamentário;  

- Emitir relatório de plano de contas;  

- Emitir relatório de relação da despesa;  

- Emitir relatório de relação da receita diária;  

- Emitir relatório de relação de itens de empenhos por credor;  

- Emitir relatório de razão de receitas e despesas;  

- Emitir relatório de razão de credores;  

- Emitir relatório de razão de bancos/caixa;  

- Emitir relatório de razão de contabilidade;  

- Emitir relatório de empenhos emitidos – por ordem de credores, sequência numérica ou por ordem 

cronológica;  

- Emitir relatório de empenhos pagos;  

- Emitir relatório de empenhos a pagar por credor;  

- Emitir relatório de  empenhos com incorporação patrimonial;  

- Emitir relatório de diário geral;  

- Emitir relatório de diário de bancos;  

- Emitir relatório de diário de receitas;  

- Emitir relatório de resumo da despesa e receita diária;  

- Emitir relatório de ordem de pagamento;  

- Emitir relatório de previsão de pagamentos;  

- Emitir relatório de Situação de empenhos orçamentários;  

- Emitir relatório de Situação de empenhos de restos a pagar;  

- Emitir relatório de Situação de empenhos extraorçamentários;  

- Emitir relatório de Anexos da Lei 4.320/64  

- Emitir relatório de Anexos do TCE (Tribunal de Contas do Estado);  

- Emitir relatório de Demonstrativo excesso de arrecadação;  



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA 
“Capital Estadual da Música Missioneira” – Lei Estadual 14.123/2012 

“Paço Municipal Sepé Tiaraju” – Lei Municipal n.º 5.550/2015 
SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO – SEMAD 

 

“Doe órgãos, doe sangue, salve vidas”. 

-    Emitir relatório de Demonstrativo de gastos com educação;  

- Emitir relatório de Demonstrativo de gastos com saúde;  

- Emitir relatório de Demonstrativo de gastos com pessoal;  

- Emitir relatório de Balancete da despesa secundária (Centro de Custo);  

- Emitir relatório de Balancete da unidade financeira;  

- Emitir relatório de Execução orçamentária bimestral;  

- Emitir relatório de Balancete do razão;  

- Emitir relatório de Resumo da despesa secundária;  

- Emitir relatório de Demonstrativo do objeto da despesa;  

- Emitir relatório de Resumo do objeto da despesa;  

- Emitir relatório de Recursos antecipados (concedidos, em atraso ou pendentes);  

- Emitir relatório de Demonstrativo pormenorizado de gastos com a educação;  

- Emitir relatório de Comparativo de Balanço Patrimonial – exercício anterior com exercício encerrado;  

- Emitir relatório de Evolução da despesa e receita orçamentária.  

  

TESOURARIA:  

- Módulo de Tesouraria integrado com o setor de controle de arrecadação, viabilizando a consulta de 

eventuais débitos do fornecedor antes da efetivação do pagamento;  

- Permitir a escrituração do caixa e bancos e todas as operações pertinentes a tesouraria,  bem como o 

movimento financeiro do dia;   

- Permitir o pagamento de empenhos extras e restos a pagar, na emissão de cheques ou relações para 

crédito em conta e ainda o pagamento parcial de empenhos ordinários; - Permitir emissão de Borderô 

Bancário.  

- Emitir cheques de diversos bancos;  

- Controle e pagamento de Empenhos (credores)  

- Registrar o pagamento de credor / fornecedor; - Emitir a ordem de pagamento para crédito em conta; - 

Emitir Boletim de Caixa, Bancos, Receitas, Despesas.  

- Administrar o fluxo de caixa diário, mensal e por período;  

- Controlar a movimentação da Receita, com emissão de DAM para Arrecadação.  

- Incorporar informações de outros setores à tesouraria através de arquivos de dados, como por exemplo, os 

dados de receita tributária, classificada através dos softwares tributários;  

- Permitir a emissão de boletins de caixa, extrato bancário e outros relatórios administrativos e legais;  

- Permitir o lançamento automático (on-line) no orçamento e contabilidade;  

  

TRIBUTOS MUNICIPAIS  

- Deverá contemplar a atualização da base de dados em tempo real;  

- Conter em um único módulo de controle de arrecadação e cobrança, todos os recursos necessários de 

todos os tributos Municipais, auto de infração, notificações, dívida ativa;  

- Emitir a Certidão Negativa de Débito, Positiva com Efeito de Negativa, Positiva ou extrato de débito de 

forma totalmente automatizada, inclusive em balcão de autoatendimento;  

- Emitir os avisos de cobrança com textos parametrizáveis;  

- Processar a baixa dos tributos arrecadados através de arquivos magnéticos gerados por agentes 

arrecadadores, por leitor ótico ou pelo processo de digitação manual através de caixas       automatizados;  

- Fazer o processamento automático da classificação da receita conforme plano de contas contábeis do 

Município;  

- Possibilitar o controle de arrecadação de todos os tributos a serem processados em módulo específico, 

sem necessidade de separar por tributo ou de outros procedimentos do gênero;  

- Identificar os maiores devedores do município, utilizando informações dos cadastros básicos, 

disponibilizando informações sobre débitos tributários para os vários setores da Prefeitura, processando 

baixas e lançamento de pagamentos duplicados, possibilitando a contabilização destes valores;  
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- Possuir rotinas automatizadas para mudança de moeda/indexador, permitindo a parametrização da 

correção/multa/juros de forma a atender a legislação especifica de do município;  

- Permitir a prorrogação de vencimentos quando estes acontecem em finais de semana ou feriados; - 

Possibilitar a suspensão da cobrança de um débito tributário, inclusive com a configuração dos motivos 

da suspensão;  

- Permitir o cadastramento dos bancos de acordo com o código da FEBRABAN;  

- Possibilitar a parametrização de relatórios cadastrais conforme as necessidades do usuário;  

- Dinamizar a administração de receitas, dotando a prefeitura de recursos para uma boa Gestão Financeira;  

- Deverá integrar vários tipos de débitos (IPTU, contribuição de melhoria, etc) de vários anos (dívida do 

ano ou dívida ativa) poderão estar relacionados a um mesmo contribuinte;  

- Integrar com o módulo de Contabilidade Pública/Tesouraria;  

- Emitir relatórios das tabelas  

- Emitir etiquetas parametrizadas  

- Emitir relação da arrecadação para contabilização  

- Emitir arrecadação por Órgão/Dia  

- Emitir baixas por período (analítico)  

- Emitir certidão da Dívida Ativa  

- Emitir relatório de débitos por dívida e situação  

- Emitir relatório de débitos prescritos e a prescrever  

- Emitir diferenças de valores pagos  

- Emitir relatório dívidas por contribuinte  

- Emitir relatório de dívidas vencidas e a vencer  

- Emitir relatório de livro da Dívida Ativa  

- Emitir relatório de maiores devedores  

- Emitir relatório de maiores pagadores  

- Emitir relatório de Previsão da receita  

- Emitir Relatório da auditoria de serviços  

- Emitir Relatórios por tipos de serviços - Emitir Relação de reparcelamentos  

- Emitir Resumo de débitos em carteira.  

  

Módulo: Controle do IPTU  

- Conter recursos necessários à administração do cadastro imobiliário urbano, de forma integrada ao 

cadastro de logradouros, de trechos, de loteamentos, de edifícios e de outros;  

- Permitir o funcionamento inter-relacionado do cadastro de proprietários com o cadastro único de cidadão;  

- Possuir todos os recursos para executar o cálculo, emissão, controle de arrecadação e cobrança dos 

tributos imobiliários (IPTU, Intervivos e Taxas diversas lançadas em conjunto com estes impostos); - 

Controlar a entrega e devolução de carnês, podendo inclusive identificar o motivo das devoluções;  

- Possuir módulo específico para execução dos serviços de planejamento de lançamentos tributários; - 

Possuir alto grau de parametrização: permitir a configuração do conteúdo do cadastro técnico, das 

fórmulas de cálculos tributários, das rotinas de emissão de todas as guias tributárias (em padrão bancário), 

das fórmulas de cálculo de adicionais, do valor mínimo para parcelamento;  

- Permitir que a qualquer momento o usuário possa configurar o aplicativo para administrar novas 

informações sobre imóveis;  

- Possuir gráficos e gerador de relatórios, processar informações com execução automática de rotina de 

crítica para evitar erros de digitação e permitir a incorporação de arquivos de imagens vinculadas ao 

cadastro do contribuinte;  

- Processar automaticamente a inscrição de débitos em dívida ativa;  

- Possuir rotina específica para concessão de isenções, com deferimento automático através de parâmetros 

previamente configurados;  

Possibilitar o registro das alterações efetuadas no cadastro imobiliário para controle do seu histórico;  
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- Possibilitar a consulta de informações sobre a arrecadação de exercícios anteriores;  

  

Módulo: Controle de Taxas e Tarifas Públicas Municipais  

- Permitir a emissão de guias para a cobrança, bem como o controle de arrecadação, seguindo-se as 

mesmas rotinas dos tributos Municipais, permitindo ainda a parametrização da fórmula de cálculo para 

cada serviço a ser cobrado e inscrição em dívida ativa dos débitos;  

- Permitir que as guias sejam parametrizáveis e possam ser emitidas com código de barras padrão 

Febraban;  

- Permitir que seja processada a baixa de valores das guias tributárias, através de arquivos magnéticos 

gerados pelos bancos, processando automaticamente a classificação contábil;  

- Identificar os serviços que geram e os que não geram débitos, permitindo excluir estes últimos, caso o 

contribuinte tenha desistido do serviço;  

- Dispor dos recursos de registro dos atendimentos e emissão das guias para cobrança das taxas ou tarifas a 

que o município tem direito;  

- Emitir documento texto informando ao contribuinte o débito existente.  

  

Módulo: ISS – Imposto sobre serviços - Desktop  

- Permitir o cadastro completo do contribuinte permitido consulta detalhada da sua situação com diversos 

recursos de pesquisa;  

- Permitir o controle e gestão do cálculo dos impostos e taxas, ajustáveis, de acordo com a legislação em 

vigor;  

- Totalmente integrado com o Controle de Arrecadação lançando os impostos calculados para controle e 

cobrança;  

- Emitir de guias com código de barras;  

- Rol financeiro dos impostos e taxas calculadas;  

- Permitir o Controle de Fiscalizações, auxiliando o combate a sonegação;  

- Emitir Alvarás Sanitários e de Localização totalmente parametrizáveis;  

- Permitir o Cálculo automático, no momento do cadastro do Contribuinte;  

- Permitir a Geração de arquivo magnético de acordo com padrão FEBRABAN para emissão de carnês 

pelo banco;  

  

Módulo: Controle e Arrecadação da Dívida Ativa  

- Administrar todos os tributos inscritos em dívida ativa também em função de sua origem, seja do IPTU, 

ISSQN, Taxas, Contribuição de Melhoria e outros;  

- Permitir a total integração com os módulos de ISS/Taxas e IPTU/Taxas, possibilitando a entrada de dados 

a partir destes módulos ou através de digitação manual, sempre dentro das formalidades exigidas por Lei 

e com a segurança necessária;  

- Possuir alto grau de parametrização, possibilitando que o município crie seu padrão de guias para 

cobrança (com ou sem código de barras), seu texto, de notificação, petição, sua fórmula de cálculo de 

adicionais;  

- Desenvolver com as rotinas necessárias à agilização dos procedimentos de cobrança, através da emissão 

de notificação, petição ou avisos de débito;  

- Permitir a emissão e o controle de notificações, a emissão de petições para cobrança judicial em texto 

definido pelo usuário e o controle sobre as fases da cobrança judicial;  

- Executar o processamento da baixa pelo setor responsável pela administração da dívida ativa ou em 

conjunto com os demais tributos, sem a necessidade de serviços de separação de guias ou classificação 

manual da receita;  

- Permitir integrar todo o processamento de baixa à tesouraria e com a contabilidade, gerando-se arquivos 

para os devidos lançamentos contábeis;  

- Permitir ao usuário criar e emitir o relatório com conteúdo, “layout” e ordem selecionável;  
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- Possibilitar o agrupamento de vários débitos em único lançamento para cobrança; 

Permitir o parcelamento de débitos para cobrança, inclusive com controle de valores mínimos para 

cada parcela;  

  

Módulo: Administração e Fiscalização da Área Fazendária  

- Permitir a emissão de relatórios para seleção dos contribuintes a serem fiscalizados, por critérios variados: 

contribuintes em débito, sem movimentação, com variações significativas nos valores pagos, maiores 

devedores e outros;  

- Ter opção que possibilita o cadastro da receita e cálculo do tributo devido, com sua respectiva correção 

monetária, juros e multa;  

- Permitir a emissão das notificações e dos autos de infração, assim como das intimações e dos termos de 

início e encerramento de fiscalização;  

- Emitir outros relatórios para apoio e controle da fiscalização, por exemplo, ficha financeira do 

contribuinte (histórico), contribuintes fiscalizados, entre outros;  

- Possibilitar o registro e a emissão das autorizações fiscais e de notas avulsas;  

  

Módulo: Cadastro Geral de Contribuintes do ISS  

- Conter recursos necessários à administração do cadastro econômico fiscal e dos tributos à partir deles 

lançados (ISSQN e Taxas de Licenças diversas, cobradas pelo poder de polícia);  

- Permitir que as informações do cadastro econômico fiscal possam ser utilizadas por outros setores da 

Prefeitura;  

- Permitir que o conteúdo do arquivo do cadastro econômico fiscal possa ser definido pela Prefeitura e que 

possa funcionar referenciado ao cadastro imobiliário urbano, disponibilizando resultados finais geo-

referenciados aos usuários;  

- Permitir o cadastramento de sócios, funcionando também inter-relacionado com o cadastro único de 

cidadão;  

- Conter todos os recursos para executar o cálculo, emissão, controle de arrecadação e cobrança dos 

tributos mobiliários, tais como:  

- ISSQN fixo anual;  

- ISSQN Estimativa Fiscal (deve conter recursos para processar estimativas);  

- ISSQN sujeito à homologação;  

- Taxas de Licença: (Anual (Nova ou renovação);de temporada; Eventual; Ambulante; Utilização de 

logradouro público; Publicidade, entre outras;  

- Conter alto grau de parametrização: permitir a configuração do conteúdo do cadastro econômico, das 

fórmulas de cálculo tributárias, das rotinas de emissão de todas as guias tributárias  (em padrão bancário), 

das fórmulas de cálculo de adicionais,  do valor mínimo para parcelamento;  

- Conter gráficos e gerador de relatórios e processar informações com execução automática de rotina de 

crítica para evitar erros de digitação;  

- Conter módulo específico para a execução dos serviços de planejamento de lançamentos tributários;  

- Controlar a entrega e devoluções de carnês, identificando o motivo das devoluções;  

- Processar automaticamente a inscrição de débitos em dívida ativa;  

- Possibilitar o registro das alterações efetuadas no cadastro imobiliário para controle do seu histórico;  

- Possibilitar a consulta de informações sobre a arrecadação de exercícios anteriores;  

  

Módulo: Controle de Arrecadação e Contribuição de Melhorias  

- Deve ser integrado ao cadastro imobiliário, cadastro de logradouros, ao controle de arrecadação, à dívida 

ativa, entre outros;  

- Os dados para lançamento devem ser oriundos do cadastro imobiliário;  
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- Permitir a emissão de todos os documentos para a formalização do lançamento, tais como: proposta/edital 

para publicação/termo de adesão/contrato/carnê com as guias para recolhimento/tudo configurável pelo 

usuário;  

- Permitir a integração ao controle da arrecadação geral, onde os débitos não pagos podem ser inscritos 

automaticamente em dívida ativa;  

Conter gerador de relatórios, o qual permita criar e emitir relatórios administrativos ou gerenciais, com 

as informações selecionáveis;  

- Permitir o cadastramento de obras com dados históricos;  

- Permitir o parcelamento e reparcelamento de débitos;  

- Possibilitar a emissão de extrato de débito por contribuinte;  

- Conter rotina de cálculo parametrizável para atender a legislação específica do município;  

  

PATRIMONIAL  

- Permitir a integração com os softwares de compras, licitações e contabilidade;  

- Permitir, ao ser procedida a compra, que seja atribuída “carga automática” ao setor responsável pela 

administração patrimonial, permitindo que este faça a conferência para saber da qualidade e quantidade 

do recebido, identificação do bem e registre os demais dados necessários à administração;  

- Permitir a completa administração do patrimônio, desde a aquisição até a baixa;  

- Parametrizar os códigos de localização e classificação dos itens de acordo com a necessidade de cada 

órgão;  

- Fazer a liquidação de empenho na contabilidade através do número do bem;  

- Relacionar os itens por número, localização, classe, fornecedor, estado de conservação, natureza de 

aquisição, seguradora, convênio e situação;  

- Possuir registro de inventário (bloqueando qualquer movimento nos bens) e permitir a atualização dos 

bens a partir do registro de inventário;  

- Permitir o controle da situação do bem (se é alugado ou cedido ou recebido em comodato);  

- Permitir o registro do tipo de baixa (venda, doações, inutilizações, abandono, cessão, devolução, 

alienação, leilão, outros);  

- Possibilitar que sejam feitos lançamentos na contabilidade (contas compensadas) quando o bem for 

alugado para alguém ou de alguém, ou cedido ou recebido em comodato;  

- Permitir a realização da transferência de bens de uma localização para outra, podendo ser individual ou 

por Setor;  

- Manter um histórico do bem;  

- Calcular automática ou individualmente por bem, por espécie ou por produto, a depreciação ou 

valorização do mesmo;  

- Permitir reavaliação global dos itens por localização, classificação, período e geral.  

- Emitir relatório de Relação de itens por código/placa, localização, classe, fornecedor, estado de 

conservação, natureza de aquisição, seguradora, convênio e situações;  

- Emitir relatório de itens para seguradora;  

- Emitir relatório de Termo de Responsabilidade formatado pelo usuário;  

- Emitir relatório de Relação de inclusões por item, por localização, por classificação ou período;  

- Emitir relatório de Relação de reavaliação por item, por localização, por classificação ou período;  

- Emitir relatório de Relação de transferências por item, por localização, por classificação ou período;  

- Emitir relatório de Histórico do item;  

- Emitir relatório de Resumo global por localização ou classificação;  

- Emitir relatório de Relação de tipos de Estado de Conservação;  

- Emitir relatório de Listagem de Garantias;  

- Emitir relatório de Listagem de Inventário;  

- Emitir relatório de Listagem de Localização dos Bens.  
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ALMOXARIFADO 
- Permitir integração com softwares de compras e licitações;  

- Processar todos os tipos de movimentações efetuadas pelo almoxarifado;  

- Permitir o uso de código reduzido do material em todas as funções (movimentação, pedidos, compras, 

requisições, etc.);  

- Apresentar recursos de administração dos estoques, controle do consumo dos bens e relatórios gerenciais 

para definição das compras futuras;  

- Controlar vários depósitos simultaneamente;  

Bloquear a movimentação de materiais enquanto se realiza o inventário de materiais;  

- Possibilitar a transferência de materiais entre almoxarifados;  

- Registrar a localização física dos materiais;  

- Controlar o estoque virtual (materiais em fase de aquisição);  

- Permitir controlar a entrega de pedidos parciais e as requisições pendentes;  

- Relação do saldo físico dos materiais em estoque, geral ou por almoxarifado;  

- Materiais em ponto de reposição;  

- Emitir consumo médio de materiais;  

- Emitir etiquetas de prateleira;  

- Emitir relação das requisições de materiais atendidas parcialmente;  

- Emitir relatório auxiliar para apropriação do consumo;  

- Relatório auxiliar para contabilização das transferências de materiais entre almoxarifados;  

- Emitir listagem de tabelas de materiais;   

- Emitir listagem de fornecedores;  

- Possibilitar fornecimento de materiais;  

- Permitir requisições por projeto;  

- Emitir pendência por licitante;  

- Emitir movimentações de um período;  

- Emitir consumo por requisitante;  

- Emitir pedidos pendentes;  

- Emitir sugestões de compra;  

- Emitir balancete mensal;  

- Emitir balancete por período;  

- Emitir inventário;  

- Emitir mapa de levantamento;  

- Emitir relação de compras;  

- Controlar validade dos itens;  

- Controlar devoluções (requisitante e fornecedor);  

- Emitir e controlar pedidos de compra;  

- Controlar Nota de entrega;  

- Emitir relatório de cálculo econômico pela curva ABC.  

 

ITBI ELETRÔNICO  

- O sistema deve ser desenvolvido em linguagem WEB.  

- Permitir o cadastro de Cartórios.  

- Permitir o acesso dos cartórios através da rede mundial de computadores – internet.  

- Permitir a definição de usuários e senhas para acesso através da rede mundial de computadores.  

- Permitir ao cartório cadastrar dados do comprador.  

- O sistema deverá buscar as informações do imóvel diretamente do banco de dados do sistema da 

prefeitura, pela digitação da matricula do imóvel.  

- Permitir ao cartório lançar a solicitação de guias de ITBI.  
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- Permitir que servidores municipais possam gerar a guia de ITBI com base na solicitação do cartório. - 

Emitir relatórios e consultas de guias geradas.  

  

ISS ELETRÔNICO E CONTROLE FISCAL  

Este sistema deverá controlar a arrecadação do Imposto sobre Serviço, permitindo que as empresas 

enviem a obrigação tributária acessória (escrituração de serviços prestados e tomados) e a obrigação 

tributária principal (pagamento do ISS) pela internet. - Disponibilizar meios para que o contribuinte 

realize as declarações de serviços prestados e/ou tomados, manual, informando os documentos fiscais 

individualmente, ou através de arquivo  de sistemas de escrita fiscal ou contábil utilizados por empresas e 

escritórios de contabilidade (layout definido pelo Município) com todos os documentos a serem 

declarados.  

- Ter opção de emitir Recibo de Declaração de ISS e de ISS Retido  

- Registrar os dados de usuário, data e hora nos processos de transmissão de dados e acessos as funções do 

sistema.  

- Possibilitar a escrituração, com acesso seguro, de documentos fiscais e ou cupons fiscais emitidos e 

recebidos, contendo necessariamente:   

a) razão social do declarante/contribuinte;   

b) CNPJ/CPF;   

c) Endereço completo;   

d) Número e data de emissão do documento fiscal;   

e) Valor dos serviços prestados e/ou tomados e atividade exercida, em conformidade com a lista de serviços.  

- Possibilitar a escrituração  com suas particularidades tributárias para: a) Prestadores de serviços;  

b) Tomadores  de serviços sujeitos ou não à substituição tributária,  

c) Escolas, Academias de Ginástica, Hotéis, Motéis, Estacionamentos, Teatros, Salas de Espetáculo, entre 

outros, cujo tomador de serviço é pessoa física;  

d) Escritórios Contábeis, possibilitando escrituração de todos os seus clientes (prestador/ tomador de 

serviços), com ou sem Movimentação;  

e) Instituições Financeiras, possibilitando a importação do plano de contas COSIF.  

- Permitir ao declarante que efetue seu cadastro e conceda permissão de acesso aos funcionários. - Permitir 

que a solicitação de cadastro de declarante seja confirmada pelo Fisco, habilitando-o para utilização da 

ferramenta.  

- Possibilitar o cadastramento de solicitação de AIDF, anexando o modelo do documento a ser impresso.  

Permitir declarações retificadoras possibilitando emissão da guia de pagamento ou compensação do 

valor em outra declaração.  

- Possibilitar a declaração simplificada informando previamente apenas o mês de competência, a atividade 

e o valor, com emissão da Guia de Recolhimento do ISS, para obrigação posterior da escrituração de 

todas as notas fiscais referentes a esta competência.  

- Permitir emissão de notas fiscais avulsas para empresas cuja atividade não exija a emissão sistemática de 

documentos fiscais, mas, eventualmente, necessitem fornecer documento fiscal aos seus tomadores de 

serviços.  

- Permitir mais de uma declaração por competência.  

- Atender a LC 123/2006 referente ao Simples Nacional.  

- Permitir a emissão de Guias com numeração para Pagamento conforme convênio bancário do Município  

- Emitir Livro de ISS especificando as declarações normais e retificadoras  

- Possuir relatório para conferência de serviços declarados  

- Possibilitar o envio de avisos/mensagens aos declarantes prestador/tomador de serviços, por empresa por 

grupos de empresas ou todas as empresas, ficando visível quando o declarante acessar o sistema de 

declarações.  

- Permitir o controle eletrônico das AIDF, com possibilidade de a Gráfica validar, via internet, a 

autorização emitida pelo sistema.  
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- Possibilitar o enquadramento de atividades não relacionadas no cadastro da empresa.  

- Permitir efetuar Declaração Sem Movimento.  

- Possuir relatório para consulta da situação do declarante visualizando as declarações  e o imposto pago.  

- Possibilitar o cruzamento de declarações, confrontando os dados informados pelo prestador com os dados 

informados pelo tomador do serviço.  

- Possuir relatório para conferencia de declarações por atividade agrupando os dados por competência.  

- Possibilitar a visualização das declarações das empresas em regime de estimativa, comparando o valor 

estimado com o valor declarado.  

- Visualizar as atividades com maior valor declarado, informando o valor de cada atividade e a media 

mensal.  

- Ter relatório estatístico que aponte a média de consumo de notas fiscais por competência dentro de uma 

atividade com AIDF.   

- Permitir a realização de estudo das atividades/de serviços prestados no município, analisando se o 

tomador não declarou ou reteve e não declarou.  

- Possibilitar a visualização dos maiores prestadores de serviços sediados fora do município e que prestam 

serviços no município.  

- Ter relatório de saldos a compensar, compensados e bloqueados, referentes a declarações efetuadas. - Ter 

relatórios que apontam a quantidade de Documentos Fiscais emitidos por declarante e por competência.  

- Visualizar resumo das declarações efetuadas por competência, informando a quantidade, valores 

declarado, pago e aberto.  

- Integração com o sistema de tributação para cadastro único de contribuintes e inscrição em Dívida Ativa.  

- Permitir a realização de estudo das atividades/serviços tomados de fora do município.  

- Possibilitar a identificação de contribuintes inadimplentes, maiores declarantes e pagadores do município.  

- Possibilitar a comunicação via sistema entres os declarantes e fiscais - Possibilitar o controle das datas 

dos documentos fiscais declarados.  

- Possibilitar a análise do valor declarado mensalmente e o valor médio declarado por atividade. - 

Possibilitar a análise das declarações dos contribuintes levando em consideração a média de sua categoria.  

Os valores retidos na fonte devem ser apropriados para os seus respectivos prestadores, de forma que o 

relatório financeiro proporcione uma visão real dos maiores prestadores ou responsáveis tributários.  

- Análise das empresas que estão enquadradas em regime de estimativa e que ultrapassam o valor estimado.  

  

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA:  

Este Sistema deve suportar sua operação via internet (pela WEB), para contribuintes autorizados ou 

credenciados pela prefeitura (com licença e senhas), e deve atende no mínimo aos seguintes requisitos:  

- Propiciar múltiplas atividades em uma mesma NFS-e, classificadas segundo a codificação da L.C 116/03.  

- Permitir emissão de formulário em branco, para preenchimento manual, ante a hipótese de falha no 

serviço.  

- Controlar o número de formulários de notas fiscais em branco, variável para cada contribuinte, e liberados 

pela Administração.  

- Propiciar a emissão de novos formulários em branco, com gerenciamento automático considerandose a 

possibilidade de digitação do conteúdo das NFs emitidas manualmente, nos momentos em que houve 

qualquer falha no hardware ou comunicação com o datacenter e máquina do usuário contribuinte. O 

programa deve controlar para que cada pessoa jurídica não consiga emitir mais que o número máximo 

definido de formulários de NFS-e para preenchimento manual.  

- Aceitar informação de NFS-e cancelada.  

- Permitir a pré-configuração de mensagens fiscais a serem emitidas pela Prefeitura em campo específico 

do documento fiscal, inclusive por código de situação tributária.  

- Permitir que todas as situações tributárias do ISSQN sejam classificadas por códigos, nas diversas 

operações, especialmente nos casos de retenção na fonte, não incidência tributária, isenção e imunidade 

tributária e recolhimento antecipado do ISSQN.  
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- Permitir que a autenticidade de o documento fiscal emitido eletronicamente possa ser consultado em 

portal da Administração (a ser definido).  

- Permitir a emissão e o controle de documentos fiscais de empresas ou entidades com endereço no exterior 

do país.  

- Permitir que todo documento fiscal emitido eletronicamente esteja disponível para processamento da 

escrituração fiscal a ser realizada com assinatura digital e-CPF e/ou e-CNPJ.  

  

SISTEMA DE GERAÇÃO SIOPS/SIOPE  

- Cadastro dos parâmetros para geração dos arquivos;  

- Permite configuração e relacionamento dos códigos das receitas do SIOPS com os códigos da das receitas 

da contabilidade.  

- Geração dos valores da receita para conferência, antes de gerar o arquivo;  

- Geração do arquivo da receita para a importação no SIOPS (Receita Administração Direta);  

- Permite configuração e relacionamento dos códigos das despesas por elemento do SIOPS com os códigos 

da despesa no contábil.  

- Geração dos valores da despesa por elemento para conferência, antes de gerar o arquivo;  

- Geração do arquivo da despesa por elemento para a importação no SIOPS, (Despesa Adm. Direta  

– Saúde);  

- Geração dos valores por subfunção para conferência, antes gerar o arquivo;  

- Geração do arquivo da despesa por subfunção, (Despesas com Saúde Por Subfunção - Saúde); -  Relatório 

da Execução Financeira por Bloco.  

- Geração dos Arquivos pro SIOPE da Educação.  

  

PORTAL DO CIDADÃO - WEB 

- Permitir consulta e acesso em tempo real, via WEB.  

- Permitir o contribuinte consultar da situação quanto aos débitos com a municipalidade, bem como emitir 

guias para pagamento, unificar todos os débitos em uma só guia ou emitir a parcela desejada.  

Permitir a emissão da Certidão Negativa, Positiva ou Positiva com efeitos de Negativa, Alvará de Licença 

e Localização, 2ª via de Certidão de Isenção.  

- Possibilitar a autenticação do documento de Certidão Negativa de Débitos Municipais impresso via 

internet.  

- Possibilitar a emissão das guias para pagamento de qualquer Tributo Municipal individualmente e por 

parcela, com adicionais calculados, com possibilidade de unificar todos os débitos em uma só guia e 

emitir a parcela desejada.  

- Possibilitar o envio da senha via e-mail ao contribuinte.  

- Permitir ao contador que acesse as informações  de seu cliente.  

  

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO  

- Registrar a agenda de compromissos e controle de ações do controle interno; 

- Possuir cadastro integrado dos setores, áreas e órgãos onde terá atuação do CCI; 

- Registrar Plano de Atividades de Inspeção e Exame de Processos Internos; 

- Possibilitar a criação de itens para questionários e “check list”; 

- Permitir a criação de “check list” para auditoria, divididos por áreas e sub-areas; 

- Permitir a aplicação dos check list mensalmente; 

- Permitir a analise dos check list aplicados nas áreas e sub-areas; 

- Permitir a aplicação de check list em máquinas e veículos da prefeitura, com seus respectivos itens e 

peculiaridades; 

- Permitir a aplicação de check List em veiculos do transporte escolar, com seus respectivos itens e 

peculiariedades; 

- Permitir a aplicação de Check List nos cargos e funcionários com seus respectivos itens e peculiariedades; 
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- Permitir o cadastro de normas intermas; 

- Permitir o registro das atas de reuniões; 

- Permitir a geração do Relatorio e Parecer Anual da Saude (ASPS), buscando dados de forma automática 

na contabilidade como receitas e despesas da saúde. Posibilitando fazer alterações no texto do relatório, 

bem como dos dados; 

- Permitir a geração do relatório e Parecer Anual da Educação (MDE e Fundeb), buscando dados de forma 

automática no modulo de contabilidade como receitas e despesas da educação, posibilitando fazer 

alterações no texto do relatório, bem como de dados; 

- Permitir a geração do relatório e Parecer Anual do Legistalativo, buscando dados de forma automática na 

contabilidade repasses e despesas, posibilitando fazer alterações no texto do relatório, bem como de 

dados; 

- Permitir a geração do relatório e Parecer Geral da Prefeitura, buscando as informaçoes de forma 

automática no modulo contábil, porem possibilitando fazer alterações nos textos e informações. 

- Permitir o cadastro de Relatórios; 

- Permitir o cadastro de Recomendações; 

- Permitir o cadastro de Ofícios; 

- Permitir o cadastro de Memorandos; 

- Permitir o cadastro de Relatórios de Auditorias; 

- Permitir o cadastro de Solicitações; 

- Permitir o cadastro de Comunicações; 

- Permitir o cadastro de manifestações Conclusivas; 

- Permitir o cadastro de tomadas de tesouraria, com comparação de saldos entre autenticadora, boletim de 

caixa e valor físico, demostrando individualmente os valores fisicos; 

- Relatórios contabeis da receita por vinculo, balancete Receita, etc 

- Relatórios contábeis da despesa, por órgao, vinculação, balancete despesa, etc; 

- Relatorios de comparação de receita e despesa por vinculação, valores mensais, etc; 

- Relatórios de disponiblidades financeiras e valores a pagar; 

- Relatórios com informações da frota (veículos e máquinas), buscando os dados diretamente no modulo de 

frotas, como valores manutenção e combustível, Kilometragem; 

- Relatorio com informações relativas a tributação com valores arrecadados, valores por tipo de dívida, 

exercício e divida ativa, entre outros; 

- Relatório com informações de razão contábil de contas contábeis e balancete contábeis, oriundos do 

modulo de contabilidade; 

- Relatório com informações de licitações, vencedores, itens, quantidades e valores, oriundos do modulo de 

de compras e licitações; 

- Consultas sobre licitações, como vencedores, ordens de compra emitidas; 

- Consultas do ponto eletronico do servidor; 

- Consulta do Log de todas as atividades realizadas por cada usuario no sistema; 

- Relatório de acompanhamentos dos indices com gastos Saúde; 

- Relatório de acompanhamentos dos indices com gastos Educação; 

- Relatório de acompanhamentos dos indices com gastos de Pessoal; 

 

 SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS JURÍDICO 

- O sistema deverá ser desenvolvido em linguagem WEB. 

- Realizar a importação, das informações dos processos diretamente do portal do tribunal de justiça, apenas 

informando o número do processo. A importação deverá buscar toda a movimentação do processo. 

- O sistema deverá enviar e-mail, com alerta de prazos, para os procuradores jurídicos cadastrados em cada 

processo. 

- Permitir a manutenção do cadastro de processos jurídicos para facilitar a identificação, controle e 

localização de processos bem como dívidas e documentos pertinentes ao processo.  
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- Permitir o controle e gerenciamento de processos de ajuizamento de  dívida  ativa.    

- Controlar todo o histórico de cada processo, citações, suspensões, etc.   

- Possuir total integração e on-line com o sistema de arrecadação e dívida ativa, permitindo um maior 

controle e gerenciamento de dívidas ajuizadas.    

- Permitir diversas consultas e relatórios, como a quantidade de processos em penhora e leiloados, por 

período, valores ajuizados, etc.   

- Possuir integração on-line com o sistema de dívida ativa, permitido a visualização dos valores já 

corrigidos conforme código tributário vigente.   

- Permitir a localização rápida do processo, disponibilizando todas as informações para consulta e todo o 

seu histórico.  

 

SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO 

- Conter informações tratadas como confidenciais para os membros da organização. O acesso às 

informações somente será permitido através das senhas;  

Integrar-se com outros setores, especialmente a contabilidade, ou seja, estando calculada a folha, gerar 

arquivos com informações que possam ser lidas e processadas pelo setor de administração orçamentária e 

tesouraria (empenhamento automático da folha);  

- Controlar simultaneamente até 4 (quatro) regimes diferentes de contratação de Funcionários/Servidores, 

juntamente com 03 (três) tipos de contribuição previdenciária para cada regime;  

- Parametrizar o sistema para adequação à realidade do cliente, oferecendo-lhe maior segurança, 

flexibilidade e individualidade. O sistema deverá ser dotado de diversas tabelas para cálculo dos 

Proventos e Descontos Legais. Os códigos dos eventos (Proventos e Descontos) serão definidos e 

parametrizados pelo próprio usuário, no que concerne a incidência de INSS ou Instituto Previdenciário 

dos Estatutários, I.R.R.F., FGTS, adicional tempo de serviço, adicional noturno, insalubridade, 

periculosidade, 13º salário, RAIS e outros;  

- Permitir a inclusão de códigos de proventos ou descontos fixos no próprio cadastro do empregado, 

evitando a digitação mensal como uma variável. Permitir consulta de informações do cadastro, dos 

envelopes de pagamento e emissão de relatórios referentes às informações administradas a qualquer 

momento;  

- Gerenciar e calcular automaticamente os adicionais de tempo de serviço, sendo também possível toda a 

sua parametrização. Gerar automaticamente em arquivos eletrônicos as informações como: RAIS, DIRF, 

SEFIP, CAGED - Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, Relação de Depósito Bancário, 

Cadastramento Bancário e outros;  

- Administrar e gerar automaticamente os arquivos exigidos pelo Tribunal de Contas;  

- Processar cálculos de adiantamento, férias, 13º salário, rescisão, vale transporte, bem como a sua consulta 

e manutenção, podendo ser parametrizado pelo próprio usuário;  

- Permitir a emissão de relatórios pré-definidos e conter o recurso de “gerador de relatório”, que permite ao 

usuário solicitar as informações administradas que desejar em "layout” e ordem selecionada; - Permitir o 

controle dos dependentes dos funcionários, realizando sua baixa na época e condições devidas;  

- Permitir o registro de informações relativas a cursos, treinamentos, empregos anteriores, escolaridade, 

afastamentos, portarias, formando uma ficha funcional;  

- Gerenciar o tempo de serviço efetivo dos funcionários, possibilitando emitir certidões de tempo de 

serviço;  

- Possuir rotina de reajuste salarial, global ou parcial;  

- Importar arquivos do PIS/PASEP, lançando os valores a serem pagos na folha.  

 

ESOCIAL  

Este módulo deve integrar-se com o sistema de Folha de Pagamento e o  ambiente nacional do 

eSocial, permitindo o envio e recebimento de informações dos órgãos e entidades governamentais de 

forma rápida e segura. 
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Deverá atende a todos os mais de 40 arquivos de informações previstos no eSocial.  

Oferece as seguintes funcionalidades: 

- Validação prévia dos dados cadastrais dos servidores; 

- Qualificação Cadastral;  

- Assinatura digital dos arquivos XML – A1 e A3; 

- Envio, Recebimento e Gerenciamento dos protocolos de entrega; 

- Integração total com o aplicativo de Folha de Pagamento; 

- Controle dos dados da saúde do trabalhador – SST; 

- Aquisição de produção rural; 

- Gerenciamento dos fatores de risco e ambiente de trabalho; 

- Comunicação de Acidente de Trabalho; 

- Gestão e controle das exposições a agentes nocivos (Insalubridade e Periculosidade) – Aposentadoria 

Especial; 

- Gestão e controle dos equipamentos de Proteção Individual  - EPI; 

 

SISTEMA DE PROTOCOLO:  

- Permitir o cadastro das solicitações de processos administrativos; 

- Permitir a formalização do relacionamento do cidadão com a Prefeitura; 

- Permitir o acompanhamento do protocolo da sua entrada até a baixa; 

- Permitir o registro nas secretarias e órgãos; 

- Permitir a consultas para a localização e situação; 

- Permitir a criação de arquivo estatístico (Histórico das movimentações); 

- Emissão de relatórios com previsão de entrega; 

- Emissão de relatórios estatísticos diversos; 

- Possuir recursos para administração de trâmite, emissão de relatórios gerenciais, etc., e permitir a 

emissão de guias de tributos ou tarifas geralmente cobradas por esse setor; 

- Possuir Controle de Correspondências expedidas e recebidas; 

- Possuir controle e relatório de processos por munícipe, por espécie de processos. 

 

SISTEMA DE COMPRAS E LICITAÇÕES  

- O sistema deverá estar interligado diretamente com o web site municipal, e gerar os arquivos digitais para 

publicação on-line de documentos relativos aos processos do setor de compras, como: licitações, atas, 

contratos e demais documentos. A geração destes documentos deverá ser automática e  

procedida pelo sistema de compras. Por sua vez, o web site municipal deverá publicar na web essas 

informações automaticamente.  

Permitir o Registro Geral de Fornecedores, desde a geração de Edital de Chamamento até o 

fornecimento do Certificado de Registro Cadastral, controlando o vencimento dos documentos; - Permitir 

o histórico da tabela de valores de licitação constando o número da portaria, a data de publicação no 

Diário Oficial da União, bem como a divisão por tipo; - Formalização do processo por modalidade, 

dispensa ou inexigibilidade;  

- Permitir o tratamento para cada modalidade de licitação de acordo com a legislação, auxílio na geração de 

seu Edital, Laudo de Análise Jurídica, Aviso de Licitação e Composição de Processo, respeitando as 

particularidades da concorrência para inscrição no Sistema de Registro de Preço,  

Tomada de Preço, Convite, Concurso, Leilão e Alienação de Bens;  

- Orientação no processo de divulgação da Licitação;  

- Permitir o acompanhamento de todo o processo de Abertura e Julgamento da Licitação, registrando as 

Atas, Deliberação, Mapa Comparativo de preços, Interposição de Recurso, Anulação, Revogação,  

Parecer Jurídico e sua Adjudicação e Homologação;  
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- Auxiliar no gerenciamento de contratos, efetuando o registro do extrato contratual, de carta de contrato, 

execução da autorização de compras, da ordem de serviço, dos aditivos, rescisões e/ou 

suspensão/cancelamento, também reajuste contratual;  

- Fornecer modelos complementares, processo administrativo inicial da Licitação, processo administrativo 

inicial de dispensa e inexigibilidade, termo de avaliação prévia, editais, entre outros;  

- Obter pesquisa de preço por meio magnético, possibilitando ao usuário a importação de preços cotados na 

pesquisa pelo fornecedor, sem a necessidade da digitação de valores. Mostrar também um mapa 

comparativo dos preços (preço unitário) dos fornecedores cotados, tornando possível formalizar esta 

pesquisa em um processo licitatório;  

- Possibilitar a geração em meio magnético (disquete) da proposta, tornando mais ágil o processo, pois a 

digitação do valor unitário de cada produto é feita pelo proponente, sendo importado os valores digitados 

do disquete, eliminando a repetição e possíveis erros de digitação de valores;  

- Permitir a administração completa de todo o processo de compras e licitações, dentro das normas da Lei 

n.º 8.666 de 21/06/93 e suas alterações.  

- Permitir identificar possíveis fornecedores e o preço médio de mercado das últimas aquisições, através do 

cadastro de fornecedores.  

- Permitir o início do processo de compras através de requisições, feitas em papel ou vídeo. As requisições 

poderão ser agrupadas para então ser processada a compra conjunta.   

- Possibilitar que a administração tenha condições de processar toda a tramitação legal do setor, desde 

dispensa de licitação, carta convite, tomada de preços, concorrência e inclusive a inexigibilidade de 

licitações e leilão.   

- Gerar todos os controles, documentos e relatórios necessários ao processo licitatório, tais como: editais de 

publicação, recibos, homologação e adjudicação, atas, termo de análise jurídica, parecer técnico e aviso 

de licitações.  

- Possibilitar que sejam processados e emitidos os Quadros Comparativos de Preços, identificando as 

melhores propostas e a melhor condição de aquisição para cada item da licitação, bastando que o usuário 

digite o valor unitário e as condições de pagamento de cada proponente.  

- Permitir a identificação dos vencedores da licitação (por item ou pelo total geral dos itens).   

- Permitir a emissão da ata de recebimento e julgamento do processo, bem como do termo da homologação 

e do termo de adjudicação e divulgação da licitação.  

- Permitir a geração automática da ordem de compra (autorização de fornecimento) a partir da execução do 

processo de licitação.  

- Emitir por Departamento e/ou por Fornecedor todas as informações necessárias para posterior empenho 

no Sistema de Contabilidade.  

- Permitir a administração da ordem de compra parcelada.  

- Realizar o controle do total das compras dispensáveis (sem licitações).  

- Possibilitar que o usuário possa fazer um levantamento dos gastos realizados em uma determinada obra 

ou serviço, através da emissão de relatório. Possibilitar, ainda, que o usuário possa fazer um controle de 

gastos efetuados por cada secretaria com ou sem os itens solicitados em determinado período.  

Permitir a administração da validade dos documentos de fornecedores e a emissão do respectivo 

certificado de registro cadastral.  

- Permitir o controle das suspensões em contratos, usando uma data limite para as suspensões.  

- Permitir que o sistema avise quando for utilizado um fornecedor que teve contrato suspenso. - Apresentar 

relatório de gastos por produto, por fornecedor, por secretaria, por dotação orçamentária, por convênio 

referente à ordem de compra e autorizações e relatório das retenções referente às ordens de compra e 

autorizações.  

- Conter planilha para cotação de preços indicando o enquadramento e qual o menor preço, com 

possibilidade de levar os dados da planilha para a compra dispensável ou para a licitação.  

- Possibilitar a verificação de eventuais débitos da proponente junto à tributação ou no momento da compra 

dispensável.  
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- Emitir Relatório de periodicidade de compras;  

- Emitir Relatório de Gastos por Secretaria;  

- Emitir Relatório de Fornecedores;  

- Emitir Relatório de Processos e Produtos; - Emitir Relatório de Contratos celebrados;  

- Emitir Relatório de Fases dos processos;  

- Emitir Relatório de Valores praticados;  

- Emitir Relatório de para TCU (Tribunal de Contas da União);  

- Emitir Relatório de Contratos vencidos;  

- Emitir Relatório de Contratos com suspensão/cancelamento;  

- Emitir Relatório de Termos aditivos dos contratos;  

- Emitir Relatório de Parecer Jurídico;  

- Emitir Relatório de Ata de Julgamento da Licitação;  

- Emitir Relatório de Licitações adjudicadas;  

- Emitir Relatório de Licitações homologadas;  

- Emitir Relatório de Termo de homologação;  

- Emitir Relatório de Mapa comparativo de preços;  

- Emitir Relatório de Autorização de fornecimento de material; - Emitir Relatório de Licitações abertas;  

- Emitir Relatório de Resumo de licitações.  

  

CONTROLE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS:  

- O sistema deverá estar interligado diretamente com o web site municipal e portal da transparência, a fim 

de publicar na internet as informações dos contratos celebrados pelo município. 

- Deverá gerar os arquivos digitais das minutas contratuais e informações de convênios, para publicação 

on-line desses documentos.  

- A geração destes documentos deverá ser automática e procedida pelo sistema de Contratos. Por sua vez, 

o web site municipal deverá publicar na web essas informações automaticamente.  

- Cadastros de Contratos Individuais.  

- Cadastros de Convênios.  

- Cadastro de Aditivos.  

- Controle de convênios recebidos.  

- Controle de vencimento de contratos.  

- Controle de parcelas e vencimentos.  

- Controle dos convênios concedidos, com a data de vencimento, vigência, bem como as parcelas pagas.  

- Integração com a contabilidade (parcelas, empenhos e saldos de bancos relacionados a cada 

contrato/convênio). Todos os lançamentos seguem as normas do PCASP.  

- Relatórios e consultas de contratos e convênios por vencimento e vigência. 

- Possuir filtro de pesquisa por contrato. 

- Possuir filtro de pesquisa por data ou período. 

- As publicações deverão atender as exigências da Lei 12.527 de 18/11/2011. 

- O Sistema deverá gerar arquivo magnético a ser enviado ao TCE atendendo as exigências do 

LICITACON, contendo as seguintes informações: 

* Número do contrato, ano contrato, número da licitação, modalidade, valor contrato, objeto, data 

vigência etc. 

* Documentos de contratos como exemplo o contrato, aditivos, rescisões, geralmente em PDF.  

* Dotações a serem usadas para pagamento de cada contrato, projeto/atividade, vinculação, natureza 

despesa (Buscar automaticamente do sistema de licitações caso esteja informado). 

* Referentes a todos os eventos que ocorrem no contrato como publicações, alterações por termo 

aditivo, ordem início, termo recebimento, rescisão, etc. 

* Referentes aos itens do contrato, ou seja, os itens que foram contratados, tais como quantidade, 

preço unitário, etc. Deverá buscar automaticamente do sistema de licitações caso esteja informado lá. 
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* Referentes ao cadastro dos responsáveis pelo contrato, ou seja, o gestor do contrato, fiscal do 

contrato e o suplente. 

* Referentes aos lotes de contratos, como preço total contratado para lote, etc; 

* Referentes as alterações contratuais realizadas tais como acréscimo ou redução de valor,  reajustes, 

reequilíbrio econômico e financeiro; 

A geração dos arquivos deverão ser se semanalmente, de fácil entendimento para o usuário. 

 

CONTROLE DE DIÁRIAS E ADIANTAMENTOS:  

- Permitir o controle sobre as Diárias e os Adiantamentos onde cada setor poderá efetuar a requisição de 

suas Diárias e Adiantamentos. Além do lançamento, permitir o acerto das diárias e adiantamentos com o 

controle e da prestação de contas de cada servidor.  

- O sistema deverá estar interligado diretamente com o web site municipal, e publicar as informações on-

line relativas as diárias dos servidores. A geração destas informações deverá ser automática e procedida 

pelo sistema de Diárias. Por sua vez, o web site municipal deverá publicar na web essas informações 

automaticamente.  

O Sistema deve possui integração com o sistema da contabilidade, onde os lançamentos ocorrem de 

forma automática nas contas do compensado.  

- Permite que cada Secretaria faça suas requisições de diárias ou adiantamento.  

- Disponibiliza o controle de números de diárias e adiantamento em aberto.   

- Lançamentos automáticos no compensado e patrimonial (no contábil).  

- Lançamentos de diárias por: servidor, cargo, período, dotação.  

- Lançamentos de adiantamentos por: servidor, cargo, período.  

- Permite baixa de diárias.  

- Permite baixa de adiantamentos.  

- Consulta de dados sobre diárias e adiantamentos por: órgão, servidor.  

- Consulta de Log.: disponibilizando todos os processos que o usuário realizou ao acessar o Sistema.  

- Emissão de diversos relatórios demonstrativos como: diárias/adiantamentos por período, servidor ou 

órgão.  

 - As publicações deverão atender as exigências da Lei 12.527 de 18/11/2011. 

 

PORTAL DO SERVIDOR MUNICIPAL – Contracheques  on-line - WEB 

- O acesso ao portal do servidor deve ser restringido por senha pessoal, disponibilizada ao servidor. 

- Opção de alteração de senha pelo próprio servidor. 

- Deve permitir ao servidor público realizar via internet, mediante parametrizações pré-definidas, o acesso 

às suas informações e aos seus dados cadastrais.  

- Deve permitir ao servidor público solicitar alterações cadastrais.  

- Deve permitir ao servidor público a emissão do contra-cheque (recibo de pagamento), da ficha financeira 

e do comprovante de rendimentos.  

- Deve permitir ao servidor público solicitar cursos de aperfeiçoamento.  

 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HUMANOS  

- Relatório de Assentamento/Ficha funcional; 

- Relatório de eventos por mês e ano; 

- Emissão de PPP conforme Legislação (IN nº 27/insspres); 

- Relatório com saldo automático de licença prêmio; 

- Ajustamento do cadastro conforme lei municipal para os casos de alteração de classe, licença-prêmio e 

demais promoções, benefícios e licenças; 

- Relatório de mudança de classe; 

- Relatório de cadastro de funcionários; 

- Registro e histórico das atividades de cada cargo; 
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- Cadastro de cargos e descrição de atividades; 

- Relatório dos contracheques online; 

- Emissão de ASO – Atestado de Saúde Ocupacional; Programação periódica de exames com data de 

vencimento; 

- Controle do quadro de cargos e vagas com limites de vagas estabelecidos em lei municipal;  

- Relatório por eventos: Falta Justificada, Falta Não Justificada, Atrasos, Licença-Prêmio, Férias, 

Comissões; Gratificações, Funções Gratificadas; Dispensa eleitoral, aposentadorias; Insalubridade, 

Periculosidade, Atestados Médicos; Licenças diversas, entre outros, conforme legislação municipal 

vigente; 

- Cálculo de férias normais e coletivas e todo controle dos períodos aquisitivos e agendamento de férias; 

- Controle de estabilidade e Controle de Benefícios dos funcionários; 

- Histórico de Reajuste Salarial, Função, Contribuições Sindicais, afastamentos, alteração de departamentos 

e férias; 

- Compatibilidade com E-socia, quando da exigência legal; 

- Impressão e controle de contracheques; 

- Perícias Médicas: histórico de todas as perícias médicas já realizadas, exportação de laudo médico 

pericial para o Word; tabelas que relacionam CNAE x CID; Roteiro padrão para ser impresso e levado ao 

ato pericial; 

- Agendamento de perícias médicas; 

- Relatórios mensais de retorno das diversas licenças conforme legislação municipal vigente; 

- Exportação dos valores da folha de pagamento para diversos bancos; 

- Controle de desconto de empréstimo consignado na folha de pagamento; 

- Médias salariais, horas-extras de período configurável; 

- Digitação de Faltas por dia, para desconto automático do DSR; 

- Configuração de Avisos de Vencimento de férias; 

- Histórico de Reajuste Salarial, Função, Contribuições Sindicais, afastamentos, alteração de departamentos 

e férias; 

- Importação de valores de convênios para a digitação; 

- Simulação e Cálculo da Rescisão Contratual; 

- Listagem cadastral – com todos os dados disponíveis no cadastro para preenchimento na admissão; 

- Relatórios de servidores por local de lotação; 

- Relatórios de ocorrências; 

- Histórico salarial; 

- Os relatórios dos sistemas devem ser impressos em arquivos com diversas extensões (pdf, txt, doc, xls, 

HTML). 

 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA  

Portal de Acesso WEB deve permitir/possibilitar:  

- Permitir a geração das contas públicas conforme prevê a lei n° 9.755, de 16 de dezembro de 1998;  

- Possibilitar efetuar consulta em tempo real dos valores referentes a receitas e despesa orçamentárias.  

- Demonstrar os dados referentes a receitas e despesas orçamentárias do Ente da Federação e suas 

respectivas entidades.  

- Possibilitar selecionar determinado fornecedor para despesa e determinado contribuinte para receitas.  

- Possibilitar consultar as receitas agrupadas por código de receita.  

- Possibilitar consultar dados de despesas (Orçadas e executadas), de um determinado período, contendo 

valores orçados, valores empenhados, valores liquidados, valores pagos e valores a pagar, agrupados 

pelas seguintes opções: Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Elemento de 

Despesa e Recurso vinculado;  

- Possuir consulta aos bens móveis e imóveis do município, oriundos do sistema de patrimônio; 

- Possuir consulta das licenças ambientais, oriundas do sistema de licenciamento ambiental; 
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- Possuir consulta das diárias, oriundas do sistema de diárias e adiantamentos; 

- Possuir consulta das contratos e convênios, oriundas do sistema de contratos; 

- Possuir consulta das licitações, oriundas do sistema de compras e licitações; 

- Possuir consulta de cargos e salários dos servidores municipais, oriundos do sistema da folha de 

pagamento; 

- O Portal da Transparência deverá buscar essas informações diretamente no banco de dados do 

município, de forma automática, sem a necessidade de carga de dados pelos usuários do sistema. 

  

WEBSITE OFICIAL DO MUNICÍPIO   

- A licitante vencedora deverá hospedar o site oficial do município atualmente em uso e disponibilizá-lo na 

internet;  

- Prestar manutenção do site oficial do município atualmente em uso;  

- Possibilitar inserir informações referentes a informações gerais do município e suas secretarias;  

- Possibilitar inserir informações referentes ao registro das competências e estrutura organizacional, 

endereços e telefones e horários de atendimento ao público;  

- Possibilitar a publicação de informações referentes a repasses ou transferências de recursos financeiros;  

- Possibilitar a publicação dos contratos e convênios celebrados pelo município. Esses dados serão gerados 

automaticamente pelo sistema de contratos e convênios, evitando com isso o retrabalho;   

- Possibilitar a inserção de informações referentes a acompanhamentos de programas, ações, projetos e 

obras de órgãos e entidades;  

- Possibilitar o cadastro de contatos: informações ao visitante, seu endereço e telefone para contato nos 

departamento;  

- Publicar informações referentes às Contas Públicas, essas informações deverão ser geradas 

automaticamente pelo sistema de contabilidade e orçamento;  

- Publicar editais e informações referentes às licitações, essas informações deverão ser geradas, 

automaticamente, pelo sistema de compras e licitações;  

- Fale conosco: o cidadão poderá fazer um contato e endereçá-lo ao setor pertinente. O setor receberá 

através de e-mail o contato;  

- Ouvidoria: para os cidadãos deixarem seus comentários, sugestões e/ou críticas via site;  

- Possibilitar inserir informações referentes aos conteúdos por secretaria, onde cada secretaria terá espaço 

para gerar conteúdo específico de seus setores e fazer a manutenção do site, sem necessitar do 

desenvolvedor.   

- Galeria de imagens: terá uma galeria de fotos e imagens, por assuntos;  

- Calendário de eventos: Criar e atualizar o calendário de eventos do município e das respectivas 

secretarias;  

- A hospedagem do site deverá ser fornecida juntamente com o site, durante o período de contrato;   

- -A manutenção de conteúdos dinâmicos do site deverá ser através de controle de senhas (privilégios de 

usuários);  

- Histórico de acompanhamento e estatística de acesso ao site;  

- Log de acesso dos usuários internos da administração com suas ações e publicações oficiais via site.  

- O Site deverá ter recursos para o total controle do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), 

possibilitando o recebimento das solicitações, gerenciamento em área restrita, das informações inseridas 

pelos cidadãos, pendentes e respondidas. Impressão de recibo ao cidadão comprovando a solicitação, com 

código próprio de verificação/validação.   

- Publicação de áudio e vídeo.  

- Atender a Lei Federal n° 12.527, de 18/11/2011. 

  

GESTÃO ESCOLAR 

ESPECIFICAÇÕES GENÉRICAS 
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A Secretaria de Educação não possui Servidor de Dados nem interligação entre a SMECE e as escolas 

Municipais. Desta forma o sistema ofertado deverá ser desenvolvido em ambiente para WEB. 

1 Os sistemas devem ser desenvolvidos em linguagem nativa para Web (Java, PHP, C# ou outra operável 

via Internet), não deverá ser utilizado nenhum recurso tecnológico como: runtimes e plug-ins para uso da 

aplicação, exceto em casos onde houver necessidade de software intermediário para acesso a outros 

dispositivos como leitor biométrico, impressoras, leitor de e-CPF/e-CNPJ, por motivos de segurança de 

aplicações web.  

2 O software Web deve ser acessível nas estações de trabalho (clientes) pelo menos nos seguintes 

navegadores: Internet Explorer (versão 9 ou superior), Firefox (versão 14 ou superior), Chrome (versão 

18 ou superior) e Safari (versão 5 ou superior). 

3 Os softwares necessários para execução do sistema nos servidores da contratante, tais como Servidor 

Web, Banco de Dados, e outros necessários para execução do software, devem ser compatíveis com 

sistema operacional Linux e Windows. 

4 Estruturado com “modelagem de dados que considere a entidade como um todo”, isto é, com estrutura 

de tabelas sem redundância, sem softwares intermediários para fazer o intercâmbio da informação, 

especialmente as consideradas como de uso comum pelos diversos usuários, dentre as quais: 

- Cadastro de pessoas. 

- Cadastro de Unidades funcionais da Prefeitura (Centro de Custos). 

- Cadastro de bairros, logradouros, cidades, estados e países. 

- Cadastro de Feriados. 

- Cadastro de Produtos, Unidades de Medidas, Classificação e outros dados. 

5 As Tabelas de Cidade, estado e país incluindo os relacionamentos entre elas devem ser disponibilizadas 

pela ferramenta de gestão e atualizadas periodicamente (manual ou automaticamente) sem que haja 

necessidade de manutenção desses dados pelos usuários, salvo quando estrangeiro. 

6 A consulta de cidades deverá disponibilizar pesquisa através das seguintes chaves de acesso: 

Nome da Cidade, Nome do Estado, Sigla do Estado, CEP, Código IBGE, como forma de facilitar o 

acesso a informação. 

7 O cadastro único de pessoas deve possuir as seguintes funcionalidades: 

- Permitir definição do tipo da pessoa: física ou jurídica. 

- Endereços da pessoa, permitindo que seja cadastrado pelo menos: endereço comercial, endereço 

residencial e endereço para correspondência. Estes endereços devem ser vinculados ao cadastro de 

logradouros, evitando assim a redundância das informações. 

- Contatos da pessoa, permitindo que sejam cadastradas várias formas de contato, como: 

Telefone Residencial, Telefone Celular, E-mail, com possibilidade de adicionar outros contatos. 

- A contratante deverá quando necessário ter a possibilidade de adicionar novas informações ao cadastro 

de pessoas, disponibilizando inclusive as opções de consulta, pesquisa e impressão destas informações. 

8 Possuir recurso de acesso as funcionalidades disponíveis no menu dos diversos módulos ao mesmo 

tempo, sem necessidade de novo login, através do uso de janelas, podendo inclusive: 

- minimizar, restaurar, maximizar (quando a funcionalidade permitir); 

- possibilidade de alternar entre as janelas abertas, com usuários diferentes. 

9 Controlar as permissões de acesso ao sistema através de cadastros de usuários, contendo as seguintes 

funcionalidades: 

- O usuário deve obrigatoriamente ser relacionado a uma pessoa única do sistema, não permitido que seja 

cadastrado para o usuário informações já disponíveis na pessoa, tais como nome, e-mail, etc. 

- Definição de Grupos de Usuários, permitindo relacionar o usuário a um ou mais grupos. 

- Definição de senha para o usuário, bem como a possibilidade de configurar intervalo de dias e data fixa 

para a expiração da senha. Quando a expiração ocorrer deverá o usuário no momento de login definir uma 

nova senha. 

- Possibilitar ao administrador a desativação do usuário. 
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- Caso a pessoa relacionada ao usuário seja um funcionário verificar no momento do login restrições do 

funcionário como: Demitido, Em férias e outras se existirem e não permitir acesso ao sistema de gestão 

nestas situações. 

10 Controlar as permissões de acessos por usuário e grupo de usuários, com definição das permissões de 

consulta, alteração, inclusão, exclusão e outras operações como: imprimir, 

estornar, cancelar, calcular, desativar, etc., quando disponíveis, por telas individualmente. 

11 O software Web desenvolvido pela proponente por motivos de segurança de aplicações web deve ser 

acessível por protocolo HTTPS, ficando a cargo da contratante a aquisição de certificado de uma entidade 

fornecedora para funcionalidades executadas nos servidores do ambiente interno. 

12 As validações básicas dos objetos de entrada de dados (campo, lista,etc) devem realizadas diretamente 

no cliente. Considerar validações básicas como: formato de data, data válida, número válido de CPF, 

CNPJ, informações obrigatórias, onde não há necessidade de requisições ao servidor evitando tráfego de 

dados desnecessário. 

13 Todas as telas de consulta do software web desenvolvido pela proponente devem disponibilizar no 

mínimo os seguintes recursos: 

- Disponibilizar opção de ordenação das colunas disponíveis na consulta, incluindo a possibilidade de 

utilizar mais de uma coluna ao mesmo tempo para ordenar os dados nos formatos ascendente (do menor 

para o maior) e descendente (do maior para o menor). 

- Possibilidade de alterar o posicionamento, bem como o tamanho das colunas disponíveis na consulta. 

- A consulta deverá disponibilizar recurso para seleção múltipla de registros, para que operações 

consideradas comuns para todas as linhas selecionadas possam ser executada sem lote, como por 

exemplo: excluir, imprimir e selecionar (quando for o caso). 

14Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir exportação para no mínimo os seguintes formatos: 

PDF, HTML, DOC, XLS. 

15 Possibilitar alternância entre entidades (Escola) configuradas para um mesmo módulo sem que seja 

necessário sair do módulo atual. 

16 Permitir consulta ao log de todas as operações realizadas no sistema, exibindo no mínimo as seguintes 

operações: 

- Tipo da Operação (inclusão, alteração e exclusão), e em que Tabela Alvo. 

- Usuário que realizou a operação. Em que Data e Hora. 

- Tela em que foi realizada a operação. 

- IP da estação que realizou a operação. 

- Informações da Operação, sendo que deverá conter: na inclusão todas as informações do registro 

incluído, na alteração os dados do registro antes da alteração e os novos dados após a alteração, na 

exclusão os dados do registro excluído. 

17 Permitir que o usuário indique as rotinas de maior importância, disponibilizando-as em área do sistema 

de rápido acesso (Favorito –Tela Inicial), considerando os privilégios disponíveis para o usuário. 

18 A navegação entre os campos da tela deve poder ser realizada através da tecla Enter e Tab. 

GERADOR DE RELATÓRIOS 

19 Contém ferramenta integrada para geração de relatórios. 

20 Permitir o uso de parâmetros (filtros) previamente configurados para entrada de dados durante a 

execução dos relatórios gerados no sistema. 

21 Possibilita a configuração de grupos (pastas) de modelos de relatórios. 

22 Possui assistente na ferramenta de elaboração de relatórios, com as seguintes características: 

Permitir selecionar uma ou mais origens de dados criadas anteriormente para que sirvam de origem para o 

relatório que está sendo criado. 

Permitir o uso de filtros específicos para o relatório. 

Possibilita a ordenação do relatório. 

Disponibiliza campos para entrada de dados no momento da execução do relatório, permitindo 

configuração desses campos. 
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Disponibiliza campo de auto-numeração, permitindo seu uso na emissão de documentos. A numeração 

deverá ser única para cada campo deste tipo, podendo permitir (ou não) a sua reinicialização. 

23 Permitir a edição de relatórios de forma avançada, com opções de adição de código avançado, 

formatação de campos, adição de imagens ao corpo do relatório. 

 

EDUCAÇÃO: SECRETARIA ESCOLAR 

 

EDUCAÇÃO: central de vagas ( inscrição e lista de espera) 

7 Permitir realização da pré-matricula de alunos (prévia), através de portal de acesso 

específico, pelos Pais e/ou Responsável. 

8 Permitir matrícula em grade cheia (seriado) e por disciplina com verificação de pré-

requisitos/correquisitos, compatibilidade de horários, pré-matrícula (reserva de vagas), por idade, calouro 

e veterano. 

9 Permitir a confirmação de matrícula automática. 

10 Emitir, no ato da matrícula, contratos, comprovantes e demais documentos necessários. 

11 Realiza o controle de trancamento de Matricula. 

12 Permitir realizar transferência de matrícula e entre turmas e Escolas 

13 Registra e controla documentos necessários permitindo classificá-los como obrigatórios ou não 

obrigatórios. 

 

EDUCAÇÃO: gerador de quadro horário 

- Permitir o registro das informações do corpo docente como carga horária semanal, tipo de contrato e 

disponibilidade por disciplinas. Isso Permitir a montagem mais adequada das grades de horários das 

turmas. 

- Permitir gerar o calendário escolar individualmente em cada escola. 

- Permitir realizar o controle de professores substitutos. 

- Permitir gerar informação para o setor de RH, como horas/aulas trabalhadas, faltas, etc. 

 

EDUCAÇÃO: portal da educação (professores pais e alunos) 

-  Permitir módulos distintos para a administração da unidade escolar e para as atividades administrativas 

da Secretaria de Educação. 

-  Gera arquivos para publicação do boletim. 

-  Mantém um cadastro único dos profissionais, padronizando e agilizando os processos, ajudando a 

gerenciar professores, funcionários e terceirizados. 

-  Permitir troca de informações por meio eletrônico, facilitando e agilizando a comunicação entre a 

Secretaria de Educação e as unidades escolares. 

-  Módulo que ajuda a gerenciar a merenda escolar, controlando tanto os estoques quanto a elaboração e a 

execução de cardápios. 

-  Permitir registrar notas parciais ou finais, com definições de fórmulas para realizar o cálculo automático 

da média final. 

-  Permitir registrar faltas, conselho de classe e recuperação. 

- Todos os documentos emitidos pelo sistema, como históricos escolares, boletins e atas de resultado são 

personalizados com a marca de cada unidade escolar. 

-  Possibilitar a comunicação com qualquer membro da comunidade escolar (alunos, pais, professores, 

coordenadores, diretores, secretario(a)), através de recursos de comunicação On-line. 

 Permitir gerar diários de classe, com conteúdo, calendário definido e demais informações necessárias. 

- Os professores podem trabalhar com o diário de classe de forma online, registrando informações. 

Podendo ou não imprimir e assinar no final de cada período para ser arquivado. 

 Registra e controla o conteúdo programático de cada disciplina. 

 Registra e controla o conteúdo já ministrado de cada professor. 
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 Facilita a supervisão de professores e do conteúdo através do monitoramento das aulas. 

 Registra o material de ensino disponibilizado pelos professores aos alunos em forma de texto e/ou 

arquivos de vídeo, imagem e outros formatos disponíveis. 

 Permitir registrar todas as ocorrências do aluno. 

 Disponibiliza estatísticas comparativas de séries, turmas, disciplinas e professores. 

 Agenda e registra atendimento com os pais (responsáveis). 

 Disponibiliza informações para reunião com os pais e Permitir que eles possam acessá-las. 

 Permitir a qualquer momento ter informações online da frequência de cada aluno, através de digitação 

e/ou acesso via portal. 

 Permitir diversos tipos de consultas e relatórios incluindo, contato com lista de telefones, endereço, 

procedência e informações educacionais como dispensa, notas, faltas, alunos em recuperação. 

 Permitir a visualização de mapas de notas, para facilitar a identificação de problemas. 

 

EDUCAÇÃO: CENSO ESCOLAR 

1 -O Programa do Censo Escolar, deve permitir gerar os arquivos com os dados das unidades 

escolares(infra-estrutura, equipamentos, instalações etc), dados específicos sobre cada aluno, sobre cada 

professor e sobre cada turma de toda a rede escolar municipal. Esse arquivo deve ser enviado ao Instituto 

de Estudo e Pesquisas Educacionais (INEP), através do Sistema Educacenso. 

Gerado a partir de informações armazenadas no banco de dados do Sistema e algumas tabelas auxiliares 

que o INEP disponibiliza, o que evitar a redigitação de informações. 

Permitir a confirmação dos dados através de uma tela, podendo alterá-los se necessário, antes de gerar o 

arquivo e enviar para o Educacenso. 

2 -Principais funcionalidades do módulo do Censo Escolar: 

-Manter os Dados da Escola – Essa funcionalidade possibilita a edição dos dados da escola. 

Os dados mostrados na tela são os cadastrados na base do Sistema . Se o usuário perceber alguma 

informação desatualizada, pode alterá-la. Essas alterações serão atualizadas na base de dados do Sistema. 

-Gerar os Dados Cadastrais da Escola – Essa funcionalidade gera os dados Cadastrais de todas as 

Unidades Escolares pertencentes ao Município. São gerados dados como Nome da Escola, endereço, 

Situação de funcionamento, Dependência Administrativa, etc. 

-Gerar os Dados de Caracterização e Infraestrutura da Escola – Essa funcionalidade gera os dados sobre a 

Infraestrutura das Escolas. São gerados dados sobre o diretor, sobre o local do funcionamento da escola, 

dependências existentes na escola(salas de aula, ginásio de esportes, laboratórios, etc), equipamentos que 

a escola possui, total de funcionários, abastecimento de água, energia elétrica, esgoto sanitário, destinação 

do lixo, etc. 

-Manter os Dados das Turmas – Essa funcionalidade possibilita a edição dos dados das turmas. Os dados 

mostrados na tela são os cadastrados na base do Sistema. Se o usuário perceber alguma informação 

desatualizada, pode alterá-la. Essas alterações serão atualizadas na base de dados do Sistema . 

-Gerar os Dados Cadastrais das Turmas – Essa funcionalidade gera os dados sobre as turmas da Unidade 

Escolar. São gerados dados como nome da turma, código da turma, horário, dias da semana, disciplinas 

da turma, etc. 

-Manter os Dados dos Docentes – Essa funcionalidade possibilita a edição dos dados dos Docentes. Os 

dados mostrados na tela são os cadastrados na base do Sistema. Se o usuário perceber alguma informação 

desatualizada, pode alterá-la. Essas alterações serão atualizadas na base de dados do Sistema . 

-Gerar os Dados de Identificação dos Docentes – Essa funcionalidade gera os dados cadastrais sobre os 

docentes da escola. São gerados dados como código do docente, nome completo, data de nascimento, 

sexo, raça, local de nascimento, etc. 

-Gerar os Dados dos Documentos e Endereço dos Docentes – Essa funcionalidade deverá gera os dados 

referentes a endereço e documentação dos docentes. Além do endereço completo é informado o CPF do 

docente. 
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-Gerar os Dados Variáveis dos Docentes – Essa funcionalidade deverá gerar os dados referentes a 

formação escolar dos docentes. São gerados dados como a escolaridade e quais cursos ele fez bem como a 

sua situação (concluído ou em andamento). 

-Gerar os Dados de Docência dos Docentes – Essa funcionalidade deverá gera os dados referentes a 

função do docente na escola. Informações do código da turma que o docente leciona, função que 

exerce(docente, auxiliar, monitor, intérprete), quais disciplinas leciona, etc. 

-Manter os Dados dos Alunos – Essa funcionalidade possibilitará a edição dos dados dos alunos. Os 

dados mostrados na tela serão cadastrados no sistema. Se o usuário perceber alguma informação 

desatualizada, pode alterá-la. Essas alterações serão atualizadas na base de dados. 

-Gerar os Dados de Identificação dos Alunos – Essa funcionalidade gerará os dados referentes a 

identificação dos alunos. Informações de código do aluno na escola, nome completo, data de nascimento, 

sexo, raça, filiação, local de nascimento, se possui alguma deficiência, etc. 

-Gerar os Dados de Documentos e Endereços dos Alunos – Essa funcionalidade gerará dados referentes 

ao endereço e documentos dos alunos. Além do endereço completo, deverá gerar dados como CPF, 

número da identidade ou certidão de nascimento, etc. 

-Gerar os Dados de Matrícula dos Alunos – Essa funcionalidade deverá gerar os dados referentes a 

matrícula(vínculo) do aluno com a escola. Informações de código da turma que ele estuda, número de sua 

matrícula, se utiliza transporte escolar, etc. 

  

SAÚDE: PEC (Prontuário Eletrônico do Cidadão) e Fichas WEB 

- O módulo de Prontuário Eletrônico do Cidadão deverá contemplar todo atendimento na Atenção Básica, 

estando integrado com as novas determinações do Ministério da Saúde. 

- Deverá realizar o envio das informações para o SISAB e ao mesmo tempo para o SIA.  

- O módulo deverá permitir trabalhar pelo Prontuário Eletrônico e complementado com as fichas 

(Atividade Coletiva, Visita Domiciliar e Marcadores de Consumo Alimentar), ou, somente utilizando as 

fichas (atendimento individual, atendimento odontológico, atividade coletiva, procedimentos, visita 

domiciliar e marcadores de consumo alimentar) no caso de não haver estrutura para realizar os 

lançamentos no ato do atendimento. 

- O módulo deverá atuar de forma à auxiliar os profissionais, como por exemplo na questão da 

nutricionista, onde toda a base de peso para idade, peso por estatura, estatura por idade, IMC são 

calculadas a partir do lançamento das informações de peso, altura e data de nascimento, poupando o 

profissional de realizar esse cálculo e a partir do resultado procurar no livro para saber a que grau está a 

criança/adolescente/adulto/idoso em relação a informação desejada sobre as métricas acima citadas. 

- Na solicitação de Exames, receitas médicas deverá Possibilitar  montar Kits do mesmo, assim poupando 

esforço de lançamento individual e mais trabalhoso. 

- Na parte de Receitas deverá ser possível cadastrar os medicamentos de uso contínuo e utilizar esse 

cadastro para trazer automaticamente no lançamento da receita, diminuindo, com isso o trabalho de 

lançamento de informações. 

- Permitir  o cadastramento de Indivíduos; 

- Permitir  o cadastro domiciliar e territorial; 

- Permitir  Grupos de Procedimentos; 

- Permitir  cadastrar Kit de Exames; 

- Permitir  cadastrar Kit de Medicamentos; 

- Permitir  lançamento de Ficha de Atendimento Individual; 

- Permitir  lançamento de Ficha de Atendimento Odontológico; 

- Permitir  lançamento de Ficha de Atividade Coletiva; 

- Permitir  lançamento de Ficha de Procedimentos; 

- Permitir  lançamento de Ficha de Visita Domiciliar; 

- Permitir  lançamento de Ficha de Marcadores de Consumo Alimentar; 

- Permitir  emissão de Receitas Médicas avulsas; 
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- Permitir  Agendamento de Consultas para os profissionais; 

- Permitir  controle das pessoas faltantes; 

- Permitir  controle das pessoas que não aguardaram; 

- Disponibilizar relatório de Aleitamento Materno; 

- Disponibilizar relatório de todas as fichas; 

- Disponibilizar relatório de Produção do Profissionais/Unidade; 

- Disponibilizar relatório de Resumo de Informações Nutricionais; 

- Disponibilizar relatório das informações lançadas no Prontuário Eletrônico: 

 - Resumo CIAP/CID; 

  - Resumo SOAP; 

  - Prontuário do Paciente; 

  - Agendamentos do Paciente; 

  - Lançamentos; 

- Disponibilizar relatório de Produção pro Profissional/Unidade/Faixa Etária; 

- Disponibilizar relatório de Resumo de Fichas; 

- Disponibilizar consultas de todas as Fichas lançadas; 

- Disponibilizar consultas de todos os lançamentos; 

 

SAÚDE - CADASTROS 

- Pacientes e usuários do Cadastro único da Prefeitura (CADsus)  

- Locais (Postos ou Unidades de Saúde);  

- Profissionais, Horários dos profissionais;   

- Patologias; Doenças de Notificação Obrigatória e Compulsória;  

- Produtos (Medicamentos, Vacinas, Soros e Insumos);  

- Tabela de Fornecedores;  

- Cobertura de Imunizações;   

- CID (Classificação Internacional de Doenças);   

- Procedimentos conforme tabela do SIA/SUS;  

- Programas Assistenciais (Grupo Familiar, Sócio econômico, Núcleos, etc.);  

  

SAÚDE - CONTROLE DE ESTOQUE DA FARMÁCIA:  

Este módulo da Farmácia dever permitir gerenciar o estoque dos medicamentos da Secretaria Municipal 

de Saúde. Com a informatização da movimentação dos medicamentos o controle torna-se muito mais 

eficiente, ágil e facilitado de certa forma que vem a diminuir as filas para distribuição dos medicamentos. 

Este módulo quer facilitar também o controle, sendo um sistema confiável que gera relatórios completos 

do estoque, informando dados estatísticos e gerenciais, atendendo:  

- Permitir o lançamento de entrada de medicamentos por lote, data de fabricação e data de validade;  

- Permitir a dispensação de medicamentos por paciente;  

- Permite que a movimentação dos medicamentos seja feita através de um leitor de código de barras;  

- Permitir a dispensação de medicamento por unidade de consumo;  

- Permitir a baixa automática dos medicamentos para os pacientes que fazem uso de medicamentos 

continuados;  

- Possibilitar a transferência de medicamentos da Farmácia Central para os Postos de Saúde;  

- Possibilitar a emissão de relatórios que lista todos os medicamentos retirados por paciente;  

- Disponibilizar relatório que indica o estoque mínimo;  

- Disponibilizar relatório dos medicamentos que estão prestes a vencer; - Disponibilizar relatório de 

previsão de compras.  

  

SAÚDE - AGENTE DE SAÚDE MÓBILE – Android  

Este sistema deverá ser fornecido em linguagem nativa para a plataforma operacional android. 
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- Deverá operar de forma off-line, sem a necessidade conexão a internet. 

- Deverá possuir uma rotina de sincronização de dados. Para importar os dados cadastrais do sistema de 

saúde e exportar as informações lançadas quando da visita das agentes de saúde. 

- Deverá possuir solicitação de Login e senha na entrada do sistema. 

- Deverá possuir uma consulta de pacientes. 

- Deverá possuir a opção de inclusão de novos pacientes, com os seguintes campos e opções: 

a) incluir e alterar dados cadastrais 

b) responsável 

c) número do cadastro do sus 

d) número do cpf 

e) número da identidade 

f) data de nascimento 

g) nome do pai 

h) nome da mãe 

i) e-mail 

j) nacionalidade 

k) cidade de origem 

- Deverá possuir Log de registro, contendo: usuário, data, hora e detalhes do lançamento. 

- Permitir o cadastro do Cadastro Brasileiro de Ocupação – CBO 

- Deverá permitir a identificação sócio demográfica. 

- Deverão permitir o lançamento das seguintes perguntas ao paciente, com respostas pré-definidas 

(sim/não), tais como: 

a) tem plano de saúde 

b) possui alguma deficiência  

c) frequenta benzedeira 

d) é fumante 

e) usa álcool 

f) usa drogas 

g) é hipertenso 

h) é diabético 

i) já teve acidente vascular cerebral – avc 

j) já teve câncer 

k) já teve infarto 

l) já teve tuberculose 

m) está acamado 

n) faz ou já fez tratamento psicológico ou já teve internação por saúde mental 

o) outros problemas de saúde 

- Deverá permitir informar o sexo da pessoa, caso seja mulher deverá habilitar as seguintes 

informações/perguntas: 

a) é gestante 

b) teve internação nos últimos meses 

c) usa algum tipo de planta medicinal, caso a resposta seja sim, deverá habilitar um campo para informar 

qual.  

d) teve doença cardíaca 

e) teve doença nos rins 

f) teve doença respiratória 

g) qual o seu peso 

- Se for morador de rua: 

a) a quanto tempo 

b) recebe benefício 
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c) possui referência familiar 

d) quantas vezes ao dia se alimenta 

e) tem acesso a higiene pessoal 

- Deverá permitir o cadastro do domicílio 

- Deverá permitir o cadastro do responsável pelo domicílio 

- Deverá permitir o relacionamento dos pacientes com o domicílio 

- Deverá possuir uma consulta onde identifique todas as pessoas membros do mesmo domicílio 

- Deverá possuir o lançamento do domicílio se é urbano ou rural 

- Deverá permitir o lançamento da situação da moradia, tais como: 

a) se é própria  

b) alugada 

c) arrendada 

d) financiada 

e) situação de rua 

f) cedido 

g) outro 

- Deverá permitir o lançamento do tipo do domicílio: 

a) casa 

b) apartamento 

c) comodo 

d) outro 

- Deverá permitir o lançamento do acesso ao domicílio: 

a) asfalto 

b) chão batido 

c) fluvial 

d) outro 

- Deverá permitir o lançamento individualizado a fim de gerar, posteriormente base para consultas, as 

seguinte informações da moradia: 

a) esgotamento sanitário 

b) abastecimento de água 

c) tratamento da água 

d) destino do lixo 

e) material predominante das paredes externas da moradia  

f) se possui energia elétrica 

g) número de moradores 

h) número de cômodos 

i) possuir animais 

- Deverá permitir o lançamento da Renda familiar 

- Deverá permitir o lançamento da visita domiciliar, com as seguintes informações: 

a) data da visita 

b) turno que atende 

c) gravar automaticamente a data e hora do lançamento 

d) permitir o lançamento do desfecho da visita. 

- Deverá permitir o lançamento se a visita teve acompanhamento de outro profissional da área da saúde. 

 

CONTROLE DE VEÍCULOS E FROTAS  

- O sistema deverá estar interligado diretamente com o web site municipal, e gerar informações para 

publicação on-line relativas a frota municipal. A geração destas informações deverá ser automática e 

procedida pelo sistema de veículos e frotas.   

- Atualizar on-line as movimentações realizadas pelo usuário;  
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- Relatórios gerenciais/estatístico para análise;  

- Possuir cadastro de veículos e máquinas pesadas; - Planilhas de informações dos veículos;  

- Acompanhamento das manutenções e gastos;  

- Controlar das manutenções e troca de peças;  

- Relatórios financeiros comparativos;  

- Relatórios Estatísticos Diversos;  

- Controlar de vencimento da CNH dos motoristas;  

- Controlar de despesas com viagens;  

- Controlar de despesas com abastecimento;  

- Controlar de despesas com troca de óleo;  

- Controlar de despesas com troca de pneus e recapagens;  

- Controlar de despesas diversas como revisões, licenciamento, IPVA, seguros, multas, troca de peças;  

- Demonstrativo de consumo de combustíveis;  

- Demonstrativo de consumo de lubrificantes;  

- Balancete geral de gastos;  

- Demonstrativo do uso de veículos;  

- Prontuário do veículo;  

- Histórico de itens agregados;  

- Controle de Agenda do veículo;  

- Demonstrativo de serviços executados;  

- Consulta e Relatório do Histórico do motorista.  

 

OBRAS E SERVIÇOS 

- Deverá ser desenvolvido em linguagem nativa WEB. 

- Permitir opções de cadastros, lançamentos, consultas  e relatórios. 

- Deve possuir acesso ao cadastro de contribuintes do Cadastro único. 

- Permitir a inclusão de secretárias e inclusão do responsável pela mesma. 

- Permitir a inclusão de responsáveis técnicos. 

- Permitir a inclusão de programas para tipos de serviços, para uma melhor separação de serviços. 

- Permitir a inclusão de unidade de medida para os tipos de serviços, sendo eles separados por quantidade 

ou horas/dias, para efetuar cálculos nas cobranças.  

- Permitir a opção de sigla para unidade de medida. 

- Permitir a inclusão e configuração dos tipos de serviços, separando os mesmos por programa. Escolher se 

o tipo de serviço é pago ou gratuito. Caso a opção seja de serviço pago, deve ser informado o custo 

unitário. Com opção de selecionar a unidade de medida para cobrança (dia, hora, etc). 

- Permitir, no cadastro do tipo de serviço, selecionar um tipo de dívida específica para a cobrança, caso 

contrário, padronizar através de parâmetro um tipo padrão. Este tipo de dívida deve possuir integração 

com o módulo de Dívida Ativa. 

- Lançamento de serviços ao contribuinte: 

- Ao Selecionar o contribuinte, o sistema verifica se o mesmo contém dívidas em aberta com o município, e 

traz a mensagem ao usuário caso houver. Tem a opção de parametrizar, de não permitir lançar o serviço 

para dividendos. 

- No serviço é selecionado o programa e qual o tipo de serviço, onde o programa exige a quantidade de 

(hora, dia, quantidade) a ser realizada. Caso houver cobrança, o sistema realiza o cálculo total do serviço. 

- Caso tenha algum programa de desconto, pode informar a % de desconto no lançamento, onde é 

descontado o valor percentual. 

- Em um serviço pode ser adicionado diversos tipos de serviços, caso seja mais de um tipo de divida na 

configuração dos tipos de serviços, é gerado mais de uma parcela na arrecadação. 

- Ao finalizar o serviço, é gerado a cobrança para o contribuinte, com vencimento definido no lançamento 

do serviço. 
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- Opção de serviços públicos, para manutenção de patrimônio do próprio município. 

- Integração com sistema de Frotas, podendo selecionar veiculo(s) e motorista(s) que fazem parte do 

serviço, definindo a data e hora de ida e volta do serviço, para ter um controle onde se encontra cada 

máquina e motorista. 

- Lançamento de complemento de serviço, quando há continuação do serviço por um período maior de 

tempo, relacionando os dois serviços, para geração da cobrança. 

- Permitir o bloqueio automático da emissão de ordem de serviço não pagas.  

- Permitir gerar uma parcela de entrada para o contribuinte pagar antes do serviço, e a próxima parcela para 

um período posterior pré-definido nos parâmetros (número de dias). 

- Permitir a impressão de comprovante do serviço, com todos os dados do lançamento. 

- O boleto de cobrança deverá permitir a identificação do título através do código de barras, tanto na 

tesouraria da prefeitura quando na rede bancária.  

- Em caso de não pagamento do boleto, deverá inscrever em dívida ativa, após o prazo previsto. 

- Possuir tela para baixa do serviço, onde o usuário informa a quantidade que foi realizada, caso a 

quantidade ultrapassar ao solicitado, deverá gerar novo valor de cobrança para o requerente. Neste 

momento deverá possuir opção de lançamento da hora e dia de volta dos maquinários envolvido no 

serviço. Informado também a descrição do operador, sobre o serviço. 

- Permitir a exclusão de serviços vencidos, que não foram realizados ou foram cancelados pelo requerente. 

- Permitir a consulta geral dos serviços, contendo filtros de período, status e dados do serviço.  

- Permitir a impressão de todos os registros pesquisados, resumo de serviços por secretarias. Relação de 

valor e quantidade solicitada, realizada, e o que foi pago na arrecadação. 

- Possuir consulta de serviços complementares, possibilitando a verificação de quais tiveram outro serviço 

lançado como complemento, bem como a impressão de tais informações em relatório. 

- Possuir consulta dos serviços públicos lançados. 

- Possuir consulta para conferência de serviços que foram estornados, podendo imprimir a relação destes 

serviços. 

- Possuir consulta da Arrecadação por contribuinte. 

- Possuir relatórios cadastrais, tais como: 

- Cep 

- Bairro 

- Logradouro 

- Contribuinte 

- Secretaria 

- Reponsável 

- Tipo de Serviço 

- Possuir configuração de parâmetros, para definição de tipo de dívida padrão para gerar parcelas para a 

arrecadação. Configuração do exercício corrente. Definição de lançamento de serviços pagos ou gratuitos, 

de contribuintes que possuem parcelas em aberta com o município. Definir a forma de pagamento, sendo 

elas, comprovante, boleto ou requerimento. Opção de definição serviço com entrada, definindo a 

porcentagem de entrada, valor de desconto e quantidade de dias para gerar posterior o restante do valor. 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL WEB 

Este sistema deve ser desenvolvido em linguagem nativa WEB e proporcionar o seu acesso via internet. 

Gestão do Licenciador Ambiental 

Permitir o cadastro de atividades com seu respectivo valor, porte e potencial poluidor. 

Permitir o cadastro de documentos dinâmicos com sua documentação necessária. 

Possibilitar cadastrar os dados referentes ao protocolo do pedido do licenciamento. 

Permitir o lançamento de coordenadas Geográficas (GPS). 

O sistema deve estar adequado a resolução 102/05 do FEPAM. 

Emitir alertas de vencimento de Licenças. 
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Emitir Alvará Florestal. 

Emitir Controle de Licença Prévia (LP); 

Emitir e Controle de Licença Instalação (LI); 

Emitir  Controle de Licença Operação (LO); 

Emitir Controle de Vistorias e Laudos florestais; 

Emitir de Guias de multas; 

Emitir cobrança de taxas (DAM) do documento solicitado. 

Possuir integração com o protocolo; 

Possibilitar o monitoramento ou fiscalização dos órgãos ambientais competentes. 

Emitir de alvarás de licenciamento; 

Emitir e controle de Auto de infração; 

Emitir comprovante de reposição florestal; 

Emitir comprovante de Protocolo; 

Emitir relatórios estatísticos; 

Possibilitar a impressão e configuração prévia de formulários de licenciamento para preenchimento  pelo 

Empreendedor; 

Possuir formulários dos documentos dinâmicos. 

Possuir editor de texto integrado ao sistema que possibilita a alteração de dados dos documentos. 

Possuir Modelo de Formulários padrão, uma vez alimentados todas as informações necessárias serão 

impressas automaticamente no documento partindo de base o formulário padrão. 

Emitir qualquer documento licenciatório partindo como base de um Modelo de formulário selecionado. 

Permitir o lançamento de denuncias; 

Permitir o lançamento de Vistorias; 

Permitir o lançamento de Termo de Verificação; 

Permitir anexar arquivos digitais de defesa; 

Permitir anexar arquivos digitais de julgamentos; 

Permitir lançar processo referenciando a um empreendedor, protocolo, atividade, entre outros, já 

incrementado com as informações já cadastradas, campos dinâmicos para anotações, anexos, visualização 

da área a partir de imagens por satélite por coordenadas geográficas 

Permitir a visualização do documento com possibilidade de alteração antes da Impressão. 

Permitir a consulta de processos com impressão de um documento específico ou de todos os documentos 

de um processo. 

Consultas por Empreendimento, Empreendedor, Protocolo, Processo, Atividade, Tipos de Processos, 

Vistorias, Denuncias, Auto de Infração, Documentos Emitidos, entre outros, com disponibilidade de 

impressão em todas as consultas. 

Permitir o envio automático de e-mail ao empreendedor informando sua situação com relação a sua 

licença ou empreendimento conforme parametrização do sistema. 

Emitir Alvará de Licenciamento Ambiental; 

Emitir Laudo de Vistoria; 

Emitir Comprovante de Notificação; 

Emitir Auto de Infração; 

Emitir Comprovante de Obrigação de Reposição Florestal. 

Controlar a responsabilidade técnica. 

Controlar as datas de apresentação de documentos. 

Possibilitar desconto da multa antes do prazo de julgamento. 

Possibilitar troca da multa por outra pena ambiental. 

 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  

Deve ser desenvolvido em linguagem nativa para web. 
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Permitir o cadastro de Receita, Órgãos, Unidades Orçamentárias, Funções e Subfunções podendo ser 

importado do Sistema Contábil; 

Permitir o cadastro dos percentuais das Variáveis a serem utilizadas nos cálculos das projeções; 

Permitir anexar os arquivos das leis e seus decretos que alteram a LDO; 

Deverá busca programas e ações feitos no PPA; 

Permitir a projeção automática de valores da receita e despesa; 

Buscar automaticamente informações sobre receita e despesa de exercícios anteriores no sistema contábil; 

Buscar automaticamente valores contábeis; 

Permitir a escolha que percentuais, para realizar a projeção da receita e despesa; 

Permitir o lançamento da Projeção da Receita e da Despesa buscando valores de anos anteriores e 

projetando automaticamente, com base nos dados já cadastrados, a estimativa de valores para os próximos 

anos, tanto da forma sintética como na forma analítica; 

Permitir o cadastro de comentários para os demonstrativos de metas com textos padronizados que podem 

ser alterados; 

Permitir a emissão dos seguintes demonstrativos da LDO, sendo que os mesmos calculam valores 

automaticamente a partir dos dados contábeis, porém sendo possível alterá-los, são eles:  

Evolução da Dívida e Resultado Nominal 

Metas Anuais Prefeitura 

Metas Anuais RPPS 

Metas Anuais Consolidado 

Avaliação Metas Exercício Anterior 

Metas Comparadas 

Patrimônio Líquido 

Alienação de Bens 

Receita e Despesa RPPS e Renúncia de Receita. 

Permitir o lançamento de valores e a emissão dos seguintes demonstrativos: 

Riscos Fiscais; 

Despesas de Caráter Continuado; 

Renúncia de Receita; 

Receita Corrente líquida; 

Permite emitir todos os anexos da 4320/64; 

 

PLANO PLURIANUAL  

Esse módulo deverá dispor de todos os recursos necessários para elaborar e monitorar o PPA desde o 

período inicial até o fim de sua vigência.  

Deve ser desenvolvido em linguagem nativa para web. 

Permitir o cadastro da Receita, Órgãos e Unidades Orçamentárias podendo ser importado do Sistema 

Contábil; 

Permitir o cadastro dos percentuais das Variáveis a serem utilizadas nos cálculos das projeções; 

Permitir anexar os arquivos das leis e seus decretos que alteram o PPA; 

Permitir planejar Audiências Públicas.  

Permitir incluir as Sugestões das Audiências Públicas e identificá-las como sugestões Viável, Em Análise 

e Inviável; 

Permitir projetar a Receita e a Despesa tanto analítico como sintético. 

Permitir a Projeção da Despesa com Educação, Saúde, Legislativo e Pessoal buscando dados de anos 

anteriores; 

Permitir o lançamento e a avaliação de Programas e Ações com a opção de importar do PPA anterior; 

Permitir o lançamento de forma simples de programas e ações sem valores. 

Permitir o lançamento detalhado, informando os elementos de despesa e todas as suas características. 

- Permitir a emissão dos seguintes Relatórios:  
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- Anexo I - Programas e Ações, 

- - Anexo II - Resumo dos Programas 

- - Anexo III - Classificação dos Programas e Ações por Função e Subfunção,  

- - Resumo por Órgão,  

- - Ações por Órgão/Unidade Orçamentaria,  

- - Relatórios cadastrais (Cadastro de Unidades Orçamentárias, Cadastro de Órgãos, Cadastro de Programas 

e Cadastro de Macro Objetivos); 

- Deverá possuir os seguintes anexos: 

- - Rol de Receitas,  

- - Receita Corrente Líquida,  

- - Recursos Aplicados MDE,  

- - Recursos Aplicados ASPS,  

- - Cálculo Limite Despesas Legislativo,  

- - Apuração Gastos Pessoal e Avaliação dos Recursos Disponíveis 

- - Projeção Receita 

- - Metodologia de Cálculo das Receitas 

- Permitir, através da web, um modo de fácil acesso para a realização de audiências públicas externas. 

- Permitir a configuração do nível de acesso de cada usuário, para permitir que o prefeito, secretários e 

vereadores possam analisar, de forma on-line, o PPA antes  

 

CDA’s PROTESTOS 

- Permitir a manutenção do cadastro de contribuintes para facilitar a identificação, controle e 

localização de dívidas.  

- Possuir total integração e on-line com o sistema de arrecadação e dívida ativa, permitindo um 

maior controle e gerenciamento de dívidas.    

- Permitir o lançamento de CDA’s. 

- Permitir a impressão de aviso de CDA’s. 

- Controlar o prazo das CDA’s.   

- Possuir integração on-line com o sistema de dívida ativa, permitido a visualização dos valores já 

corrigidos conforme código tributário vigente.   

- Permitir a localização rápida da CDA’s, emitidas, enviadas e protestadas.  

- Realizar o controle de envios de débitos e cobranças tanto em cartório quanto em serasa e 

judicial. 

- Emitir correspondência aos munícipes com débitos. 

- Enviar arquivos digital com layout da central de protestos (cartórios) do estado. 

Receber o retorno via arquivo digital conforme layout de protestos. 
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ANEXO V – PREGÃO PRESENCIAL N.º 14/2019 

 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

 

 

  A empresa ______________________, CNPJ n.º______________, com sede na 

________________ (endereço, cidade, cep), ______telefone ___________, e-mail _________, 

representada neste ato por ___________________, RG n.º ___________, CPF n.º ___________, 

residente e domiciliado ________________________ (endereço completo), vem por meio desta 

apresentar proposta financeira atinente a licitação modalidade Pregão Presencial n.º 14/2019, 

Proc. Adm. nº 430/2019, conforme tabela abaixo; 
Item Quant. Sistemas – Em 

uso/novo  

Plataforma 

Operacional 

Implant., migr. 

e treinamento 

Valor unit. 

MENSAL 

Valor total 

ANUAL 

01 12 

meses 

Contabilidade pública, 

orçamentária, 

empenhos. EM USO. 

DESKTOP    

Tesouraria. EM USO. DESKTOP    

Tributos municipais. 

EM USO. 

WEB    

Patrimonial. EM USO. DESKTOP    

Almoxarifado. EM 

USO. 

WEB    

ITBI eletrônico. NOVO. WEB    

ISS eletrônico. EM 

USO. 

WEB    

Nota fiscal de serviços 

eletrônica. EM USO. 

WEB    

SIOPS/SIOPE. EM 

USO. 

DESKTOP    

Portal do cidadão. EM 

USO. 

WEB    

Controle interno. EM 

USO. 

DESKTOP    

Processos jurídicos. EM 

USO. 

WEB    

Folha de pagamento. 

EM USO. 

DESKTOP    

E-social. NOVO. DESKTOP    

Protocolo. EM USO. WEB    

Compras e licitações. 

EM USO. 

DESKTOP    

Contratos e convênios. 

EM USO. 

DESKTOP    

Controle de diárias e 

adiantamentos. EM 

USO. 

DESKTOP    
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Portal do servidor – 

contracheque on-line. 

EM USO. 

WEB    

Sistema de 

Gerenciamento de 

Recursos Humanos. 

NOVO. 

DESKTOP    

Portal da transparência. 

EM USO. 

WEB    

Website oficial do 

município. EM USO. 

WEB    

Educação: secretaria 

escolar. EM USO. 

WEB    

Educação: censo 

escolar. NOVO. 

WEB    

Educação: portal da 

educação (professores, 

pais e alunos). NOVO. 

WEB    

Educação: gerador de 

quadro horário. NOVO. 

WEB    

Educação: central de 

vagas (inscrições e lista 

de espera). NOVO. 

WEB    

Saúde: prontuário 

eletrônico do cidadão – 

PEC. EM USO. 

WEB    

Saúde: cadastros. EM 

USO. 

DESKTOP    

Saúde: estoque da 

farmácia. NOVO. 

DESKTOP    

Saúde: agentes de saúde 

móbile. NOVO. 

ANDROID    

Veículos e frotas. EM 

USO. 

WEB    

Obras e serviços. 

NOVO. 

WEB    

Licenciamento 

ambiental. EM USO. 

WEB    

Lei de diretrizes 

orçamentárias. EM 

USO. 

WEB    

Plano plurianual. EM 

USO. 

WEB    

Cidadão móbile. EM 

USO. 

ANDROID    

CDA’s protestos. 

NOVO. 

WEB    

VALOR TOTAL    

02 01 unid. Hora técnica - suporte técnico na sede da 

empresa ou por acesso remoto à 

distância. 

  

03 01 unid. Valor do deslocamento e estadia (para 

serviços excedentes ao contratado). 

  

TOTAL GLOBAL  
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O valor atinente à locação e manutenção dos sistemas é de R$ --------- (-------) 

mensais, perfazendo o montante de R$ --------- (---------). Em relação à instalação, migração e 

treinamento de servidores propomos o valor de R$ ------ (-----), a serem pagos em única parcela 

após a efetiva realização dos serviços. Pela assistência técnica remota à distância será cobrado o 

valor de R$ ==== (======) por chamado aberto pelo Município, e pela assistência presencial 

no Município será cobrado o valor de R$ ==== (====) por chamado. 

Acrescentamos que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e 

despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 

administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos; 

 

 

____________________________, ______ de ________________________ de 2019. 

(cidade/data) 

 

 

______________________________________________ 

Diretor, Sócio gerente ou equivalente 

 


